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EXCELENTÍSSIMO(A) SENHOR(A) JUÍZ(A) DE DIREITO DA ª UNIDADE DOS 

JUIZADOS ESPECIAIS CÍVEIS  DA COMARCA DE FORTALEZA-CE 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

LUIS GONZAGA DA COSTA MACIEL, brasileiro, casado, eletricista, inscrito no 

CPF sob o n° 448.153.443-53 e RG nº 97002629561 SSP/Ce, residente e domiciliado na Rua 

Nova Friburgo, nº 459, Bom Jardim, Fortaleza/Ce, CEP nº 60.540-110, por seu procurador 

infrafirmado, com escritório profissional na Rua Bezerra de Menezes, nº 2071, sala 801, São 

Gerardo, em Fortaleza/CE, Cep 60.325-004, local onde recebe intimações/notificações, vem, 

respeitosamente, à presença de V. Exa, propor a presente  

 

AÇÃO DE COBRANÇA DE INDENIZAÇÃO SECURITÁRIA – DPVAT 

 

Em face da responsável solidária, seguradora BRADESCO AUTO/RE CIA 

DE SEGUROS, inscrita no CNPJ sob o nº 92.682.038/0001-00, pessoa jurídica de direito 

privado regularmente conveniada a Superintendência de Seguros Privados – SUSEP, sob 

o código FIP n° 05312, situado na Av. Desembargador Moreira, n° 1250, Aldeota, 

Fortaleza/Ce, CEP 60.170-001, na pessoa de seus representantes legais, pelas razões de 

fato e de direito a seguir aduzidas: 
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PRELIMINARMENTE – Da Gratuidade Judicial 

 

O Promovente não possui meios para arcar com as despesas judiciais inerentes 

ao processo, sem que tais despesas gerem prejuízos ao seu sustento e de sua família. Desta 

forma, de acordo com a Lei 1.060/50 e 7.115/83, bem como com a Constituição Federal, em 

seu artigo 5°, XXXIV, “a“, e LXXIV, requer os benefícios da gratuidade judicial, conforme 

preconizado no excerto a seguir transcrito, verbis:  

 

“XXXIV - São a todos assegurados, independente do pagamento de taxas: 
a) o direito a petição aos Poderes Públicos em defesa de diretos ou contra 
ilegalidade ou abuso de poder; “  
   

“LXXIV – O Estado prestará assistência jurídica integral e gratuita aos que 
comprovarem insuficiência de recursos;”  

         

Nesse contexto, diante da insuficiência de recursos, nomeou para o nobre 

encargo de sua assistência jurídica o patrono que subscreve, apresentando, ainda, em anexo, 

sua declaração de hipossuficiência, nos termos da Lei nº 1.060/50.  

 

DO FORO COMPETENTE 
 

A fim de justificar a escolha desse foro para apreciar e dirimir a questão 

apresentada, o Autor invoca o  dispositivo constante no artigo 4º da Lei nº 9.099/95 que versa 

sobre o foro de competência dos Juizados, senão vejamos:  

 

Art. 4º É competente, para as causas previstas nesta Lei, o Juizado do foro: 

I – do domicílio do réu ou, a critério do autor, do local onde aquele exerça 
atividades profissionais ou econômicas ou mantenha estabelecimento, filial, 
agência, sucursal ou escritório; 

Parágrafo único. Em qualquer hipótese, poderá a ação ser proposta no foro 
previsto no inciso I desde artigo. 

 

Nesse contexto, o Superior Tribunal de Justiça já pacificou esse entendimento 

em inúmeras jurisprudências, a saber: 

 

“CONFLITO DE COMPETENCIA. DPVAT. COBRANÇA. COMPETÊNCIA 
RELATIVA. SÚMULA 33/STJ. 1 - Na ação por danos decorrentes de 
acidente de trânsito, o autor tem a faculdade de propor a ação no foro 
do seu próprio domicílio (regra geral do art. 94 do CPC), no foro do 
local do acidente ou, ainda, no foro do domicílio do réu (art. 100, 
parágrafo único do CPC). Se pode o autor optar em propor a demanda no 
foro que lhe é mais conveniente, a competência é relativa, não podendo ser 
declinada de ofício, conforme a súmula 33/STJ. 2 - Conflito conhecido para 
declarar competente o JUÍZO DE DIREITO DA 1ª VARA CÍVEL DE 
MURIAÉ - MG, suscitado. (CC 106676 / RJ. 2009/0138339-1. Relator 
Ministro FERNANDO GONÇALVES (1107). Órgão Julgador S2 - 
SEGUNDA SEÇÃO. Data do Julgamento 14/10/2009. Publicação/Fonte 
DJe 05/11/2009.” (Grifo nosso) 
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“CONFLITO DE COMPETÊNCIA. AÇÃO DE COBRANÇA DE DIFERENÇAS 
DEVIDAS A TÍTULO DE SEGURO DPVAT. DEMANDA DE NATUREZA 
PESSOAL. AJUIZAMENTO EM COMARCA DIVERSA DO LOCAL DO 
ACIDENTE. INCOMPETÊNCIA RECONHECIDA PELO JUÍZO 
PROCESSANTE. IMPOSSIBILIDADE. COMPETÊNCIA RELATIVA NÃO 
PODE SER DECLARADA DE OFÍCIO. ACESSO À JUSTIÇA. ESCOLHA DA 
PARTE AUTORA. PRECEDENTES DO SUPERIOR TRIBUNAL DE 
JUSTIÇA E DESTA CORTE ESTADUAL. I - A incompetência relativa não 
pode ser declarada de ofício. Orientação da Súmula nº 33 do Superior 
Tribunal de Justiça. II - A jurisprudência do Tribunal de Justiça do Estado 
do Ceará vem sedimentando o entendimento no qual as lides que 
postulam o pagamento de diferenças de pagamento em razão do 
seguro DPVAT, o autor tem a faculdade de propor a ação no foro do seu 
próprio domicílio, no foro do local do acidente ou, ainda, no foro do 
domicílio do réu. III - O disposto no art. 100, parágrafo único, do Código de 
Processo Civil configura uma faculdade erigida com o escopo de facilitar o 
acesso à Justiça, sem exclusão da regra geral de competência expressa pelo 
art. 94, caput, da mesma lei processual. IV - Conflito conhecido para declarar 
a competência da 25ª Vara Cível da Comarca de Fortaleza, determinando a 
remessa dos autos para regular processamento, segundo a escolha do autor, 
com a ciência de ambos os magistrados partícipes do conflito. (Conflito de 
competência 4089920200880600011. Relator(a): DES. FRANCISCO 
SUENON BASTOS MOTA. Órgão julgador: 5ª Câmara de Direito Cível. Data 
do julgamento: 14/04/2010).” (Grifo nosso) 

 

Assim, considerando que o acidente ocorreu nesta urbe, onde a Promovida tem 

sede administrativa, tem-se por legítimo o foro deste douto Juízo para processar e julgar a 

presente lide, razão pela qual ora se apresentam os fatos e fundamentos.  

 

SINÓPSE FÁTICA 

 

Em breve relato, o Promovente foi vítima de acidente de trânsito por veículo 

automotor, ocorrido em 11/05/2010, conforme Boletim de Ocorrência - BO nº 105-7569/2010, 

em anexo, registrado na Delegacia do 5° Distrito Policial desta urbe. Em conseqüência do 

acidente, o Promovente foi socorrido pelo Serviço de Atendimento Móvel de Urgência – SAMU 

e encaminhado à emergência do Hospital Instituto José Frota - IJF, com politrauma, fratura do 

fêmur esquerdo, e, laceração e esmagamento do membro superior esquerdo, com extensa 

perda de substância, além de outras fraturas leves e escoriações espalhadas pelo corpo, tudo 

provado pela documentação médica-hospitalar em anexo. 

 

O Promovente foi submetido a procedimento cirúrgico de amputação do 

membro superior esquerdo e tratamento da fratura do fêmur esquerdo, restando, 

entretanto, após conclusão do tratamento, com alta médica definitiva, adquirida invalidez 

permanente do membro superior esquerdo por deformidade por ausência do membro 

(amputação), e, cicatrizes residuais na perna esquerda com redução da força, tudo 

atestado no laudo médico pericial emitido pelo Instituto Médico legal – IML em anexo. 
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Diante de tais circunstâncias, o Promovente, após concluir seu tratamento 

médico e ter atestada a aquisição de invalidez de caráter permanente, em razão do acidente 

automobilístico, buscou receber junto a uma seguradora conveniada a Seguradora Líder dos 

Consórcios do Seguro DPVAT, o pagamento da indenização referente a invalidez permanente, 

estabelecida pela Lei n°6.194/74, que regulamenta o Seguro Obrigatório de Danos Pessoais 

Causados por Veículos Automotores – DPVAT, mediante procedimento administrativo junto a 

uma seguradora consorciada. 

 

Ocorre Exa., embora o laudo médico atestasse a existência de graves 

sequelas, como a amputação de um membro, a seguradora conveniada, em 

12/11/2010,  informou que não efetuaria qualquer pagamento ao Autor, nem mesmo 

em valor parcial, de forma a cobrir as despesas médicas e com medicamentos, nos termos 

previsto na legislação que regula a matéria, sob a pálida alegação de que o Autor não 

tinha direito a qualquer indenização, em razão de ter pago o premio do seguro com 

atraso. 

 

Urge ressaltar que o Autor cumpriu todas as formalidades legais exigidas 

para o pagamento integral da indenização, vez que apresentou todos os documentos 

exigidos e realizou perícia médica junto ao Instituto Médico Legal - IML, que ora também 

acosta aos autos. Ainda, não há restrição na lei que normatiza o seguro DPVAT no 

sentido de inexistir cobertura à vítima do acidente em caso do prêmio do seguro 

do veículo envolvido ter sido pago após o vencimento, pois a única medida 

punitiva é a aplicação de juros e multa, e, não a exclusão da cobertura! 

 

Assim, é notório que a Promovida está locupletando-se indevidamente da 

quantia de R$ 20.400,00 (vinte mil e quatrocentos reais), referente ao valor indenizatório 

devido ao Promovente, que indefeso perante o poderio econômico da seguradora, não 

conseguiu receber sua indenização na via administrativa, vendo-se obrigado a buscar 

amparo no Judiciário como único meio eficaz de receber os valores devidos, ressalte-se, 

valor este expressamente previsto em lei. 

 

DO DIREITO 
 

Da Previsão Legal do Dever de Indenizar 
 

O seguro DPVAT, criado por Lei Ordinária Federal com regular tramitação 

legislativa – Lei n°6194/74, tem caráter eminentemente social, vez que foi criado com o 

especial fim de amparar a sociedade em razão do crescente número de aquisição de veículos 

automotores e, por conseqüência, de acidentes com vítimas no trânsito. 
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O legislador acautelou-se, ainda, de que a indenização criada não perdesse seu 

valor com o passar dos anos, de forma a ser capaz de garantir uma indenização justa e 

suficiente para custear com dignidade o tratamento de recuperação das vítimas acidentadas, 

tendo, assim, fixado em 40 salários mínimos o valor indenizatório devido nos casos que 

resultassem invalidez permanente, nos termos do artigo 3° da já referida Lei n°6194/74. 

 

Em data anterior, ainda no ano de 1966, já havia sido publicado o Decreto-Lei n° 

73/66, que também previa a preocupação do Governo em resguardar a integridade física das 

pessoas, vez que trazia em seu bojo o imperativo da existência de um seguro contra acidentes 

causados por veículos automotores, a saber: 

  

Decreto-Lei n° 73/66 

Art 20. Sem prejuízo do disposto em leis especiais, são obrigatórios os 
seguros de: 
a) ao j) Omissis  

l) danos pessoais causados por veículos automotores de via 
terrestre, ou por sua carga, a pessoas transportadas ou não; 

 

Lei n° 6.194/74 

Art. 3
o
  Os danos pessoais cobertos pelo seguro estabelecido no art. 2

o
 

desta Lei compreendem as indenizações por morte, por invalidez 
permanente e despesas de assistência médica e suplementares, nos 
valores que se seguem, por pessoa vitimada:  
( ... ) 
b)  40 (quarenta) vezes o valor do maior salário mínimo vigente no 
País – no caso de invalidez permanente; 

 

O texto normativo prevê, ainda, que para ser deferido o pagamento da 

indenização é necessário apenas comprovar a ocorrência do acidente e do dano decorrente do 

mesmo, independente da existência de culpa, situação em que a indenização será calculada 

com base no valor do salário mínimo vigente à época da liquidação do sinistro, nos termos do 

artigo 5°, §1° da mesma lei, in verbis: 

 

Art. 5º O pagamento da indenização será efetuado mediante simples 
prova do acidente e do dano decorrente, independentemente da 
existência de culpa, haja ou não resseguro, abolida qualquer franquia de 
responsabilidade do segurado.  

§1° A indenização referida nesse artigo será paga com base no valor da 
época da liquidação do sinistro, em cheque nominal aos beneficiários, 
descontável no dia e na praça da sucursal que fizer a liquidação, no 
prazo de quinze dias da entrega dos seguintes documentos;  

 

Referida criação legislativa atendeu ao clamor social por mais de 30 (trinta) 

anos, garantindo às vítimas do trânsito um restabelecimento condizente com o Princípio da 

Dignidade da Pessoa Humana, previsto constitucionalmente, e sem qualquer distinção entre 
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as vítimas em razão do grau de invalidez adquirido, vez que não prevê diferenciação, 

tampouco permite às seguradoras autonomia para graduarem o dano que a lei não 

estabeleceu! 

 

Nesse contexto, se o Governo brasileiro criou a indenização do seguro DPVAT 

como um meio de reparar e atenuar os prejuízos financeiros e físico do acidentado de trânsito, 

não há motivos que justifique a seguradora reter parte da indenização devida para si, pois tal 

conduta é totalmente reprovável e lesa a vítima!  

 

Oras, ainda, há que se questionar quanto vale a saúde e a integridade física de 

uma pessoa... por certo é um bem imensurável, mas que a lei atribuiu um valor máximo e que 

as seguradoras ainda tentam reduzir! Assim, um homem saudável, de repente, em razão de um 

acidente de trânsito, vê-se com deficiência física irreversível não estaria plenamente 

indenizado com o recebimento do valor máximo, quiçá com uma diminuta fração dele!!! 

 

Senão vejamos o recente entendimento do Tribunal de Justiça do Mato Grosso 

acerca de caso similar: 

  

“RECURSO DE APELAÇÃO CÍVEL - AÇÃO DE COBRANÇA - 
SEGURO OBRIGATÓRIO (DPVAT) - ACIDENTE DE TRÂNSITO - 
INVALIDEZ PERMANENTE DA VÍTIMA - PRELIMINAR DE 
ILEGITIMIDADE PASSIVA REJEITADA - SOLIDARIEDADE ENTRE AS 
SEGURADORAS - PRESCRIÇÃO - APLICABILIDADE DO PRAZO 
TRIENAL PREVISTO NO ARTIGO 206, § 3º DO CC - PRAZO QUE 
INICIA A PARTIR DA CIÊNCIA INEQUÍVOCA DA INCAPACIDADE 
LABORATIVA - PREJUDICIAL AFASTADA - CERCEAMENTO DE 
DEFESA - PEDIDO DE REALIZAÇÃO DE PROVA PERICIAL PARA 
CONSTATAÇÃO DO GRAU DE INVALIDEZ - DESNECESSIDADE - 
COMPROVAÇÃO DO NEXO CAUSAL ENTRE O ACIDENTE E A 
INVALIDEZ PERMANENTE DA VÍTIMA - APLICAÇÃO DA LEI 
6.194/74, SEM AS ALTERAÇÕES DA MEDIDA PROVISÓRIA Nº 
451/12/2008 - PRINCÍPIO DA IRRETROATIVIDADE DAS LEIS - 
CONDENAÇÃO EM SALÁRIOS MÍNIMOS - POSSIBILIDADE - 
SIMPLES CRITÉRIO DE CÁLCULO DO VALOR INDENIZATÓRIO, NÃO 
SE CONSTITUINDO EM FATOR DE CORREÇÃO MONETÁRIA - 
INAPLICABILIDADE DAS RESOLUÇÕES EMANADAS DO CNSP - 
ÓRGÃO INCOMPETENTE PARA ESTABELECER VALORES 
INDENIZATÓRIOS - APLICAÇÃO DO ARTIGO 3º DA LEI 6.194/74 - 
SENTENÇA MANTIDA - RECURSO IMPROVIDO. (Apelação nº 
96277/2009. Tribunal de Justiça do Mato Grosso - TJMT. Primeira 
Câmara Cível. Data de Julgamento: 19/01/2010)” 

 

Desta forma, é a presente para compelir a seguradora conveniada Ré a efetuar o 

pagamento do valor da indenização do seguro DPVAT em razão de invalidez permanente, não 

pago na via administrativa. 
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Da Inaplicabilidade das Leis n°s 11.482/07 e 11.945/09 por Inconstitucionalidade 

 

Nos últimos anos, a Lei n° 6194/74 passou por alterações ocasionadas por duas 

Medidas Provisórias, posteriormente convertidas em Lei, que, uma após a outra, foram 

extinguindo a finalidade social do seguro DPVAT e exaltando a desigualdade social e a 

concentração de renda em poder dos grandes grupos econômicos que operam junto ao seguro 

DPVAT, em notório retrocesso social e ofensa ao princípio da dignidade da pessoa humana. 

 

Trata-se das MP’s n°s 340/2006 e 451/2008, posteriormente convertidas, 

respectivamente, nas leis n°s 11.482/2007 e 11.945/2009, que objetivaram claramente 

minimizar os direitos do povo brasileiro com a redução significativa do valor das indenizações. 

 

A MP n° 340/2006, publicada no dia 29/12/2006, ou seja, apenas dois dias antes 

do final do ano, data em que o Congresso Nacional encontrava-se em pleno recesso 

parlamentar, em seu trecho que versava sobre DPVAT, tinha por finalidade reduzir o valor das 

indenizações de 40 (quarenta) salários mínimos, para o valor fixo de R$ 13.500,00 (treze mil e 

quinhentos reais), deixando, ainda, o valor congelado no tempo, sem qualquer previsão de 

atualização, condenando as indenizações a depreciarem ainda mais seu poder de compra com 

o passar dos anos. 

 

Ainda, passou a considerar que o valor das indenizações tivesse como 

referência a época do sinistro, e não mais a época da liquidação do sinistro, ratificando a total 

ausência de correção dos valores no tempo, inclusive diante da morosidade administrativa das 

seguradoras até a efetiva liberação dos valores.   

 

Assim, é inegável que o texto que alterou o valor da indenização do seguro 

DPVAT, foi incluído de forma “disfarçada” no corpo da citada MP, vez que esta tratava em sua 

essência sobre tema diverso, in casu, alterações na tabela do imposto de renda da pessoa 

física e redução da alíquota da CPMF, ou seja, foi introduzido do modo popularmente 

conhecido como “pagar carona” para conseguir sua aprovação. 

 

Ademais, a redução dos valores indenizatórios do DPVAT não tinha o caráter de 

urgência e relevância que a Constituição Federal exige para a edição de uma MP, senão 

vejamos: 

 

Art. 62, CF. Em caso de relevância e urgência, o Presidente da 
República poderá adotar medidas provisórias, com força de lei, devendo 
submetê-las de imediato ao Congresso Nacional. (Grifo Nosso) 
 

Nesse contexto, considerando que nosso ordenamento jurídico deve obediência 

a uma criteriosa hierarquia organizacional, temos, pelo princípio da Supremacia da 
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Constituição, a obrigação de que todas as normas sejam compatíveis com o texto 

constitucional, sob pena de invalidade. 

 

No que tange a MP n°451/2008, esta em semelhança a MP n° 340/2006, 

também foi publicada no final do ano, em 15/12/08, e o trecho que versava sobre DPVAT 

igualmente foi introduzido de forma “disfarçada”, em nova “carona” na MP, cujo objetivo 

principal era alterar a legislação tributária federal. 

 

Embora contrária aos interesses da população, a MP n°451/2008 aprovada, 

trouxe uma tabela de indenizações para invalidez permanente total ou parcial por acidente, 

conferindo a esta status de lei ordinária e atribuindo valores às partes do corpo humano, no 

único intuito de graduar a invalidez das vítimas de acidentes de trânsito e reduzir ainda mais o 

valor das indenizações devidas, em notória afronta ao princípio constitucional da dignidade da 

pessoa humana! 

 

Oras, como pode, outrora, o Estado ter criado tão louvável direito social, com a 

edição da Lei n° 6194/74, objetivando amparar as vítimas do trânsito, para, posteriormente, de 

forma não só lamentável, e também questionável, suprimir tais conquistas sociais, em notório 

retrocesso e prejuízo da população. 

 

Por oportuno, cumpre-nos informar, ainda, que referidas alterações sofridas 

pela Lei n°6194/74, estão sendo objeto de AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE 

– ADIN n°4627/2011, junto ao Supremo Tribunal Federal - STF, por violação ao art. 62, 

caput da Constituição Federal, posto que eivadas de vícios formais e materiais.   

 

Por todo o exposto, e por considerar ilegítimo e ilegal as alterações sofridas pela 

Lei n° 6194/74, roga-se pela aplicação desta em seu texto original, desprezando-se as 

restrições advindas com as Leis n°s 11.482/2007 e 11.945/2009, com a declaração incidental 

de inconstitucionalidade dos dispositivos: art. 8° da Lei n°11.482/2007, que alterou o artigo 3°, 

II e o art. 5°, §1° da Lei n°6194/74, bem como dos artigos 31 e 32 da Lei n° 11.945/2009, que 

alterou os arts. 3° e 5° da Lei n°6194/74, posto que caracterizam notória redução das 

conquistas sociais e precificam o corpo humano de forma degradante e com valores indignos, 

ofendendo o princípio da dignidade da pessoa humana.  

 

Da Impossibilidade do Retrocesso Social 

 

O princípio da Vedação do Retrocesso Social tem como foco garantir a 

manutenção das conquistas sociais e de que toda produção legislativa atenda ao espírito do 

constituinte originário, de SEMPRE melhorar as condições de vida do povo brasileiro. 
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Mencionado princípio é um desdobramento do Princípio constitucional da 

Dignidade da Pessoa Humana, considerado um fundamento da República Federativa do Brasil 

que também, em expresso texto da Carta Magna, objetiva construir uma sociedade livre, justa e 

solidária, com redução das desigualdades e a promoção do bem de todos, a saber:   

 

Art. 1º A República Federativa do Brasil, formada pela união indissolúvel dos 
Estados e Municípios e do Distrito Federal, constitui-se em Estado 
Democrático de Direito e tem como fundamentos: 

III - a dignidade da pessoa humana; 

 
Art. 3º Constituem objetivos fundamentais da República Federativa do Brasil: 
I - construir uma sociedade livre, justa e solidária; 
II - garantir o desenvolvimento nacional; 
 III - erradicar a pobreza e a marginalização e reduzir as desigualdades 
sociais e regionais; 
IV - promover o bem de todos, sem preconceitos de origem, raça, sexo, cor, 
idade e quaisquer outras formas de discriminação.  

 
As alterações introduzidas na Lei n° 6194/74 em nada atendem as supracitadas 

disposições constitucionais, afrontando a Constituição Federal e a sociedade, tanto em seu 

conteúdo como na sua forma de criação.  

 

Nesse sentido, já se posicionou o douto Juízo da 20° Vara Cível da comarca de 

Fortaleza, em louvável sentença prolatada pela Exa. Juíza de Direito Maria de Fátima Pereira 

Jayne, em dezembro/2010, no processo n° 2009.0035.4179-1, que versava sobre a cobrança 

da complementação do seguro DPVAT, vejamos um trecho in verbis, com grifos nossos: 

 

“O princípio da dignidade da pessoa humana não possui um conceito 

específico, delimitado, tendo a doutrina, face a abrangência de tal princípio 

encontrado grande dificuldade para conceituá-lo. No entanto, desprende-se 

do estudo deste princípio basilar que a dignidade da pessoa humana é 

qualidade que faz todo e qualquer cidadão merecedor de respeito por parte 

do Estado e da Comunidade, implicando em direitos e deveres que 

resguardem a pessoa contra práticas de cunho degradante e desumano 

que assegurem condições de existências mínimas para uma vida 

equilibrada. ( ... ) 

No caso do seguro obrigatório DPVAT, a sociedade brasileira 

subitamente foi arrebatada por uma norma que drasticamente minorou a 

indenização que outrora era repassada às vítimas inválidas e aos 

beneficiários de vítimas fatais de acidentes envolvendo veículos 

automotores. ( ... ) 

Ao editar a lei 11.482/2007, o legislador ferira de morta o princípio 

da vedação retrocesso social, tendo em vista que através do 
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mencionado ato normativo o Estado brasileiro abrira mão de 

conquista social já atingida pela sociedade.   ( ... ) 

A Constituição da República Federativa do Brasil atribuíra ao Supremo 

Tribunal Federal o controle concentrado de constitucionalidade de Lei 

Federal, mas, por outro lado, diversamente do que buscaram imputar as 

rés, não afastara dos demais órgãos do Poder Judiciário o poder-dever de 

verificar a compatibilidade das normas com texto constitucional, devendo os 

mesmos o fazerem através do exercício do controle difuso e concreto de 

constitucionalidade. 

Ponderamos que, em casos como este, o autor não ajuíza ação tendo 

como objeto principal a declaração de inconstitucionalidade de uma norma, 

mas pede ao magistrado que examine e decida sobre tal 

inconstitucionalidade ao julgar a demanda, que tem objeto principal diverso. 

Neste caso, o objeto principal da demanda é a indenização do 

seguro obrigatório DPVAT devida ao autor, sendo a declaração de 

inconstitucionalidade mero incidente processual.  ( ... ) 

Assim, por entender que o artigo 8° da MP 340/2006 e o art. 8° da Lei 

11.482/2007, que altera o art. 3° da Lei 6.194/74 para minorar o valor da 

indenização do Seguro Obrigatório DPVAT por invalidez à importância de 

R$13.500,00 (treze mil e quinhentos), configura flagrante retrocesso 

social, decido pelo julgamento procedente do incidente de 

inconstitucionalidade suscitado, declarando a inconstitucionalidade 

do aludido dispositivo legal.”  

 

Assim, considerando que os “novos” valores fixados para indenização não 

retratam a realidade de uma justa compensação pela deficiência física ou morte de um ente 

familiar, reduzir seus valores seria uma ofensa a dignidade da pessoa humana e ao objetivo 

maior do seguro obrigatório, além de um retrocesso das conquistas sociais, pois reduziram 

as indenizações à valores ínfimos que muitas vezes sequer cobrem as despesas médicas das 

vítimas, razão pela qual, ora requer seja a demanda julgada com base na Lei n° 6.194/74, com 

seu texto original. 

 

Da Correção e dos Juros de Mora 

 

Necessário se faz, ainda, que este douto Juízo condene a seguradora Ré nos 

encargos moratórios, contados da data em que se iniciou a mora, ou seja, da data em que 

deveria ter-se efetivado pagamento integral. 

 

Sobre os juros leciona o ilustre Carlos Roberto Gonçalves em sua obra Direito 

civil brasileiro. V. II. 6. Ed. rev. São Paulo: Saraiva, 2009. P. 384: 
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"os juros moratórios, diferentemente do que ocorre com os 
compensatórios, são previstos como consequência do 
inadimplemento ou inexecução do contrato, ou do simples 
retardamento." (Grifo nosso) 

 

A correção monetária, por sua vez, é um simples mecanismo de preservação do 

valor da moeda e não um acréscimo ao valor principal, sendo devido a partir da data do 

pagamento administrativo parcial, pois era o momento em que deveria ter sido adimplida a 

obrigação por completo.  

 

Ad Argumentandum tantum, acaso V. Exa. não entenda devida correção 

monetária e juros contados da data em que a Ré se constituiu em mora, que seja deferida nos 

termos em que o Superior Tribunal de Justiça - STJ vem se posicionando, in casu, aplicação de 

juros contados da citação da Ré, senão vejamos:  

 

“Processo AgRg no Ag 998663 / PR - 2008/0007977-5  
Relator: Ministro João Otávio de Noronha 
Órgào Julgador: T4 – Quarta Turma 
Data do Julgamento: 07/10/2008. Data da Publicação: DJe 03/11/2008 
AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. PROCESSUAL 
CIVIL. SEGURO OBRIGATÓRIO. DPVAT. JUROS MORATÓRIOS. 
CITAÇÃO. TERMO INICIAL. 1. A jurisprudência do STJ firmou-se no sentido 
de que a partir da citação da seguradora é que se dá o termo inicial para 
a contagem dos juros de mora decorrentes da indenização do seguro 
obrigatório DPVAT. 2. Agravo regimental desprovido. 

AGRAVO INTERNO. DIREITO CIVIL. COBRANÇA DE DIFERENÇA DE 
SEGURO OBRIGATÓRIO - DPVAT. JUROS MORATÓRIOS. TERMO 
INICIAL. Em consonância com a iterativa jurisprudência desta Corte, mesmo 
nas ações em que se busca o complemento de indenização decorrente do 
seguro obrigatório - DPVAT -, por se tratar de ilícito contratual, os juros de 
mora devem incidir a partir da citação, e não da data em que é efetuado o 
pagamento a menor do que o devido. Agravo improvido.” (Grifo nosso) 

 

Desta forma, requer sejam os valores devidos corrigidos monetariamente pelo 

Índice nacional de Preços ao Consumidor - INPC e acrescido de juros de 1% a.m. 

 

Da Comprovação da Invalidez Permanente 
 

A legislação exige, para a concessão do benefício, a apresentação de prova da 

ocorrência do acidente e do dano decorrente do mesmo, conforme dispõe dispositivo da Lei n° 

6.194/74 descrito abaixo, a saber: 

 

Art. 5º O pagamento da indenização será efetuado mediante simples 
prova do acidente e do dano decorrente, independentemente da 
existência de culpa, haja ou não resseguro, abolida qualquer franquia 
de responsabilidade do segurado.  

 

In casu, o nexo causal entre o acidente de trânsito e a invalidez permanente da 

Promovente foi suficientemente provado com os documentos médicos e hospitalares, além 
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de laudo emitido pelo IML, todos em anexo, que detém presunção de veracidade, fato que 

torna desnecessário, portanto, a realização de nova perícia médica para afirmar a invalidez já 

materializada nos autos. 

 

Desta forma, o Promovente enquadra-se na qualidade de beneficiário do seguro 

DPVAT, devendo essa qualidade ser reconhecida com o pagamento integral da indenização 

devida, devidamente corrigida.  

 

Do Equlíbrio Processual - Inversão do Ônus da Prova 

 

A presente ação discute questões que mostram conexão com "relação de 

consumo", sendo, portanto, aplicável o Código de Defesa do Consumidor no que tange a 

proteção ao hipossuficiente e ao equilíbrio processual, a saber: 

 

Art. 6º CDC - São direitos básicos do consumidor: 
VIII - a facilitação da defesa de seus direitos, inclusive com a 
inversão do ônus da prova, a seu favor, no processo civil, quando, a 
critério do juiz, for verossímil a alegação ou quando for ele 
hipossuficiente, segundo as regras ordinárias de experiência.  

 

Sendo assim, o legislador, com intuito de resguardar o consumidor e facilitar-lhe 

o acesso a Justiça, concebeu o direito da inversão do ônus da prova, conforme se observa na 

norma supracitada, sendo inquestionável, portanto o direito da Promovente em ter, a seu favor, 

a facilitação de sua defesa, como mecanismo de equilíbrio processual. 

 

Desta forma, necessário se faz a concessão da inversão do ônus da prova, de 

forma a equilibrar as partes, evitando prejuízos processuais e facilitando o acesso à Justiça à 

vítima acidentada, vez que esta é notoriamente hipossuficiente perante o poderio econômico 

da seguradora Ré.                 

     

DO PEDIDO 
 

EX POSITIS, confiando no alto espírito de justiça deste Meritíssimo Juízo, requer 

que seja recebida a presente ação, e, inicialmente seja DEFERIDO os necessários benefícios 

da gratuidade judiciária, determinando-se, ainda: 

 

a) Citação da Ré, por seu representante legal, no endereço indicado, para compor a 

lide, e, querendo, comparecer a audiência conciliatória a ser designada por V. Exa., 

bem como apresentar defesa no prazo legal, sob pena de revelia e confissão ficta; 

 

b) A inversão do ônus da prova em favor da Promovente, hipossuficiente ante o poderio 

econômico da seguradora Ré, por tratar-se de matéria consumerista; 
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c) O julgamento antecipado da lide, nos termos do artigo 330, inciso I, do CPC, haja vista 

tratar-se de matéria unicamente de direito, com farta documentação acostada; 

 

d) Seja reconhecido, incidentalmente, a inconstitucionalidade do art. 8° da Lei 

n°11.482/2007 que alterou o artigo 3°, II e o art. 5°, §1° da Lei n°6194/74, bem como 

dos artigos 31 e 32 da Lei n° 11.945/2009, que alterou os arts. 3° e 5° da Lei n°6194/74, 

de forma a retirar do ordenamento jurídico a tabela de invalidez que atribui preços a 

partes do corpo humano, em clara afronta ao princípio constitucional da dignidade da 

pessoa humana e da vedação ao retrocesso social, resgatando a finalidade social 

pretendida pelo legislador originário ao criar a Lei n° 6194/74;  

 

e) Seja deferido o presente pleito, em sua totalidade, condenando a Ré a pagar ao 

Promovente a indenização devida no importe de R$ 20.400,00 (vinte mil e 

quatrocentos reais), acrescidos de juros de 1% ao mês e correção monetária / INPC; 

 

f) Alternativamente, em sendo diverso o entendimento deste Juízo, que seja deferida a 

indenização no importe de R$ 13.500,00 (treze mil e quinhentos reais), nos termos da 

Lei nº 11.482/2007; ou, ainda, alternativamente; 

 

g) Acaso este Juízo entenda pelo uso da tabela anexa a lei n°11.945/09, que a 

indenização seja paga com base no valor total do membro afetado, in casu, R$ 9.450,00 

(nove mil quatrocentos e cinqüenta reais), pelas sequelas de amputação do membro 

superior esquerdo, afastando, assim, a redução do valor indenizatório, de forma a evitar 

prejuízos à vítima, a quem o Estado deve proteção;  

 

h) Por fim, que seja a Ré condenada nos ônus e consectários da sucumbência, 

respondendo pelas custas processuais e honorários advocatícios na base de 20% sobre 

o valor da condenação; 

 

Protesta provar o alegado por todos os meios de prova em direito admitidos, em 

especial a documental, testemunhal e depoimento pessoal do representante legal da Ré, e, 

juntada posterior de documentos, tudo, de logo, requerido. 

 

Dá-se à causa o valor de R$ 20.400,00 (vinte mil e quatrocentos reais), para 

efeitos fiscais. 

 

Nestes Termos. Pede Deferimento. 

Fortaleza, 29 de Novembro de 2012. 

 
Patrícia Alves Jacinto Oliveira 
           OAB/CE nº 18320  
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Citação

 

 

 

 Tipo de documento: Citação

 Descrição do documento: Citação

 Id: 15436012

 Data da assinatura: 18/12/2012

 

 

 Atenção

 

 Por motivo técnico, este documento não pode ser adicionado à compilação selecionada pelo usuário. Todavia, seu conteúdo pode

ser acessado nos 'Autos Digitais' e no menu 'Documentos'. 
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 Tipo de documento: Contestação

 Descrição do documento: Contestação

 Id: 15436031

 Data da assinatura: 15/03/2013

 

 

 Atenção

 

 Por motivo técnico, este documento não pode ser adicionado à compilação selecionada pelo usuário. Todavia, seu conteúdo pode

ser acessado nos 'Autos Digitais' e no menu 'Documentos'. 
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SSUUBBSSTTAABBEELLEECCIIMM EENNTT OO  

  
  
  
  

  
  

                                                                          FFÁÁBBIIOO  PPOOMMPPEEUU  PPEEQQUUEENNOO  JJÚÚNNIIOORR,,  bbrraass ii llee ii rroo,,  

aaddvvooggaaddoo,,  iinnss ccrrii ttoo  nnaa  OOAABB//CCEE  ss oobb  oo  nnºº  1144..775522,,  ss uubbss ttaabbeelleeccee  CCoomm   RReess eerrvvaass ,,  

ooss   ppooddeerreess   oouuttoorrggaaddooss   ppoorr  BBRRAADDEESSCCOO  AAUUTTOO//RREE  CCIIAA  DDEE  SSEEGGUURROOSS ,,  

eemmpprreessaa  sseegguurraaddoorraa  ccoomm  sseeddee  àà  RRuuaa  BBaarrããoo  ddee  IIttaappaaggiippee,,  nnºº  222255,,  RRiioo  

CCoommpprr iiddoo,,  RRiioo  ddee  JJaanneeiirroo//RRJJ,,  iinnssccrr iittaa  nnoo  CCNNPPJJ  ssoobb  oo  nn..ºº  9922..668822..003388//00000011--

0000nnoo  pprroocceess ss oo  nnºº  33222200112299447733008811   qquuee  ttrraamm ii ttaa  ppeerraannttee  aa  1122ªª  UUnniiddaaddee  ddoo  

JJuuiizzaaddoo  EEss ppeecciiaa ll   CCiivveell   ee  CCrriimm iinnaall   ddaa  ccoomm aarrccaa  ddee  FFOORRTTAALLEEZZAA//CCEEAARRÁÁ,,  aaoo  

aaddvvooggaaddoo  ((aa)),,  AAddrriiaannoo  FFeerrnnaannddeess   PPiinnhheeii rroo,,  iinnss ccrrii ttoo  nnaa  OOAABB//CCEE  ss oobb  oo  nnºº  

2222..116611,,  ccoomm   eess ccrrii ttóórriioo  pprrooffiiss ss iioonnaall   nnaa  cciiddaaddee  ddee  FFoorrttaa lleezzaa  ––  CCeeaarráá,,  ddeevveennddoo  

ttooddaass   aass   iinnttiimm aaççõõeess   ee  ppuubbll ii ccaaççõõeess   ppaarraa  aa  pprrááttiiccaa  ddee  qquuaallqquueerr  aattoo  pprroocceess ss uuaall   

ss eerr  eennddeerreeççaaddooss   ppaarraa  aa  AAvv..  OOll iivveeii rraa  PPaaiivvaa,,  22779977,,  LL jj ..  2233,,  CCiiddaaddee  ddooss   

FFuunncciioonnáárriiooss ,,  FFoorrttaa lleezzaa  ––  CCeeaarráá,,  CCEEPP::  6600..882222--113311..  

  

  

                                                                      FFoorrttaa lleezzaa,,  1155  ddee  mm aarrççoo  ddee  22001133..  

  
                                                                      
  
  

  
  

__________________________________________________________________________________  
FFÁÁBBIIOO  PPOOMMPPEEUU  PPEEQQUUEENNOO  JJÚÚNNIIOORR  

OOAABB//CCEE  1144..775522  
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CCAARRTTAA  DDEE  PPRREEPPOOSSTTOO  
  
  
  

  
                                    
  
  
BBRRAADDEESSCCOO  AAUUTTOO//RREE  CCOOMMPPAANNHHIIAA  DDEE  SSEEGGUURROOSS ,,  iinnss ccrrii ttaa  nnoo  CCNNPPJJ  ss oobb  oo  
nnºº  9922..668822..003388//00000011--0000,,  ccoomm   ss eeddee  nnaa  BBaarrããoo  ddee  IIttaappaaggiippee,,  nnºº222255,,  RRiioo  CCoomm pprriiddoo,,  
RRiioo  ddee  JJaanneeii rroo  --  RRJJ,,  nnoomm eeiiaa  ee  ccoonnss ttii ttuu ii   ccoomm oo  ss eeuu  bbaass ttaannttee  pprreeppooss ttoo  oo((aa))  SSrr((aa))..  
TThhaaiiss   CChhrriiss ttiiee  ddooss   RReeiiss   MMoottaa,,  ppoorrttaaddoorr  ((aa))  ddoo  RRGG  nnºº  22000077000022112200669999,,  aappttoo  aa  
rreepprreess eennttáá--lloo  nnoo  pprroocceess ss oo  pprroomm oovviiddoo  ppoorr  LLUUIISS  GGOONNZZAAGGAA  DDAA  CCOOSSTTAA  
MMAACCIIEELL  eemm   ttrrââmm ii ttee  ppeerraannttee  aa  1122ªª  UUnniiddaaddee  ddoo  JJUUIIZZAADDOO  EESSPPEECCIIAALL  CCIIVVEELL  EE  
CCRRIIMMIINNAALL  DDAA  CCOOMMAARRCCAA  DDEE  FFOORRTTAALLEEZZAA  ––  CCEEAARRÁÁ    ccuujjooss   aauuttooss   ffoorraamm   
oorrddeennaaddooss   ss oobb  oo  nnºº    33222200112299447733008811 ,,  ppooddeennddoo,,  ppaarraa  ttaannttoo,,  rreeaall ii zzaarr  aaccoorrddooss ,,  
ffii rrmm aarr  rreecciibbooss   ee  ddaarr  qquuii ttaaççããoo,,  pprreess ttaarr  ddeeccllaarraaççõõeess   ee  iinnffoorrmm aaççõõeess ,,  aass ss iimm   ccoomm oo  
pprraattiiccaarr  ttooddooss   ooss   aattooss   úúttee iiss   oouu  nneecceess ss áárriiooss   aa  ddeeffeess aa  ddooss   iinntteerreess ss eess   ddoo  
OOuuttoorrggaannttee..  
  
  
  
                                                                  RRiioo  ddee  JJaanneeii rroo,,  1155  ddee  mm aarrççoo  ddee  22001133..  
  
  
  
  

  
  

BBRRAADDEESSCCOO  AAUUTTOO//RREE  CCOOMMPPAANNHHIIAA  DDEE  SSEEGGUURROOSS  
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CAPEMISA SEGURADORA DE VIDA E PREVIDÊNCIA S/A 
REGULAÇÃO DE SINISTROS  
MATRIZ: Rua São Clemente, 38, 4º Andar - Botafogo - Rio de Janeiro - RJ - CEP 22260-900 - CNPJ 08.602.745/0001-32 
Central de Relacionamento com Clientes - 0800 723 3030 - www.capemisa.com.br 

 
 

Rio de Janeiro, 15 de Outubro de 2010 
 
 

 

Ao   
Sr. Luis Gonzaga da Costa Maciel 
Rua Nova Friburgo nº. 459 
Parque Santo Amaro –- 
CEP: 60540-070 – Fortaleza - CE  
  
 
 
 
Ref.: Sinistro 2010/299941 
 
 
 
Prezada Sr. 
 
 

Após análise do sinistro com base na documentação apresentada, foi constatado atraso no pagamento do seguro 
obrigatório do exercício no qual se deu o acidente – 2010, seria em 29/01/2010, entretanto, o pagamento 
ocorreu em 23/08/2010.  
 
Neste caso, por ser o proprietário do veículo e ter pago o prêmio do seguro do exercício no qual se deu o 
acidente, após o vencimento e ocorrência do sinistro não há indenização. 
 
 
 

Atenciosamente, 
 

 
 
 

CAPEMISA SEGURADORA DE VIDA E PREVIDÊNCIA S/A 
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EXMO SR. DR. JUIZ DE DIREITO DA 12ª JUIZADO ESPECIAL CÍVEL DA 
COMARCA DE FORTALEZA / CE. 
 

SÚMULA 474 STJ: “A 
indenização do seguro 
DPVAT, em caso de invalidez 
parcial do beneficiário, 
será paga de forma 
proporcional ao grau de 
invalidez.” 

Processo n. 032.2012.947.308-1 

 

BRADESCO AUTO/RE CIA DE SEGUROS e 
SEGURADORA LIDER DOS CONSÓRCIOS DO SEGURO DPVAT S.A., com sede 
na cidade do Rio de Janeiro/RJ, à Rua Senador Dantas, nº 74, 
5º andar, inscrita no CNPJ sob nº 09.248.608/0001-04, neste 
ato, representadas por seus advogados que esta subscrevem, nos 
autos da AÇÃO DE COBRANÇA DE SEGURO DPVAT, que lhe promove 
LUIS GONZAGA DA COSTA MACIEL, não se conformando, d.m.v, com a 
r. sentença de fls., interpor o presente RECURSO 
INOMINADO, o que faz consubstanciado nas razões anexas, 
requerendo seu recebimento no efeito devolutivo e suspensivo 
com regular processamento e posterior envio à Turma Recursal. 

Por oportuno, requer-se desde já a juntada da inclusa guia de 
custas referente ao pagamento do preparo para os devidos fins 
de direito. 

Termos em que, 
Pede deferimento. 

 
Fortaleza, 12 de fevereiro de 2014. 

 
João Barbosa  Henrique A F Motta  Fabio João Soito 

 OAB/PE 4.246         OAB/RJ 113.815  OAB/RJ 114.089 
 

Fabio Pompeu Pequeno Junior 
OAB/CE 14.752 
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PROCESSO ORIGINÁRIO DO 12ª JUIZADO ESPECIAL CÍVEL DA COMARCA 
DE FORTALEZA / CE. 
 
Processo: 032.2012.947.308-1 
 
RECORRENTE: BRADESCO AUTO/RE CIA DE SEGUROS e SEGURADORA LIDER 
DOS CONSÓRCIOS DO SEGURO DPVAT S.A 
 
RECORRIDO: LUIS GONZAGA DA COSTA MACIEL 
 
 
 

RAZÕES DO RECORRENTE 
 
 
 
ÍNCLITOS JULGADORES! 
 
 
Em que pesem o conhecimento do culto Magistrado prolator da r. 
sentença a quo de fls.  , está a merecer reforma integral, eis 
que incorreu em flagrante error in judicando, não dando a lide 
o desfecho merecido, conforme se demonstrará. 
 

 
 

BREVE SÍNTESE DA DEMANDA 
 
 
Cuida-se de ação de cobrança de indenização de seguro 
obrigatório (DPVAT,) proposta pelo ora recorrido, em face do 
recorrente, buscando o pagamento que afirma lhe ser devido em 
razão de acidente com veículo automotor que sofreu em 
11/05/2010.  
 
Alega que de posse de todos os documentos pertinentes procedeu 
com o pedido junto a uma das Seguradoras Consorciadas, sendo 
certo, porém, que teve seu pedido negado uma vez que no 

exercício de 2010, ano do acidente, efetuou o pagamento do 
Seguro DPVAT posteriormente ao seu vencimento, o que 

evidencia a ausência de cobertura. 
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O Emitente Juiz a quo entendeu por bem julgar procedente o 
pedido inaugural, condenando a Recorrente ao pagamento da 
indenização na monta de R$ 9.450,00, que corresponde a 70% do 
limite máximo estabelecido para lesão no membro superior, em 
razão da amputação do mesmo. 
 

Note-se que a questão suscitada pela Recorrente não 
é a existência ou não da invalidez, uma vez que tal 
incapacidade fora reconhecida por perito competente 
para tal. O que a presente peça Recursal pretende 
impugnar é a cobertura para o sinistro noticiado. 
 
Isto porque ao contrário daquilo que afirma o 
Recorrido na exordial, existe sim respaldo legal para 
a não efetivação da indenização em caso de 
proprietário inadimplente, posto que esta é uma 
medida razoável e absolutamente coerente. 

Data vênia, não houve o habitual acerto do Ilustre Magistrado 
a quo, pois, conforme se passa a demonstrar, esta r. decisão 
não guarda sintonia com as questões de fato e de direito 
ventiladas nos autos. 

 

DA FALTA DE PAGAMENTO DO PRÊMIO DE SEGURO 

 

Alega a parte autora ter ingressado com pedido administrativo, 
no entanto, aduz que a Seguradora não efetuou qualquer 
pagamento referente à indenização pleiteada. 

Ocorre que o vitimado encontrava-se em mora no 
pagamento do Seguro DPVAT e desta forma, encontrava-se sem 
cobertura quando do pedido administrativo, não fazendo jus ao 
recebimento de qualquer indenização.  

Temos que no exercício do ano de 2010 o autor ficou em mora, 
SENDO CERTO QUE TAL DÉBITO SOMENTE FORA QUITADO 
POSTERIORMENHTE AO SEU VENCIMENTO, conforme documento em 
anexo, o qual comprova que o pagamento do prêmio se deu 
somente em agosto 2010.  
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Portanto, inadimplente o segurado, considera-se 
suspensa toda a cobertura securitária.  

 

 

Cumpre informar que tais informações podem ser retiradas do 
site http://www.dpvatsegurodotransito.com.br/consulta-a-
pagamentos-ja-efetuados.aspx. 

 

No contrato de seguro, à vantagem patrimonial (ou 
seja, de valor econômico ou que se possa reduzir a 
valor, conforme a lição de ADAUCTO FERNANDES, em “O 
Contrato no Direito Brasileiro”, 1945, 2º vol., pág. 
83), consistente na garantia pretendida pelo Segurado 
contra os efeitos negativos advindos do implemento 
dos riscos previstos no contrato, corresponde a 
correlata obrigação de pagamento do prêmio do seguro 
“logo de início” (cf. PEDRO ALVIM, em “O Contrato de 
Seguro”, Ed. Forense, 3ª edição, pág. 122). Isto 
porque, como de sabença, é com esse prêmio que o 
Segurador forma o fundo comum por meio do qual poderá 
fazer frente ao cumprimento da sua obrigação. 

 

O RISCO é o elemento preponderante do contrato de seguro, que 
é um evento futuro e incerto e que independe da vontade 
humana, daí a necessidade do adimplemento das parcelas do 
prêmio para o recebimento da indenização.  
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Caso contrário, estaríamos estimulando a inadimplência, pois 
bastaria a pessoa contratar um seguro, deixar de pagar as 
prestações do prêmio e quando ocorrer o sinistro quitar as 
parcelas atrasadas para receber a sua indenização. 

É inimaginável que um contrato de seguro nessa modalidade, por 
se tratar de um contrato aleatório, permaneça indefinidamente 
ao longo de meses aguardando uma improvável quitação de prêmio 
atrasado. Não há como dar qualquer cobertura para um 
determinado risco sem o pagamento prévio do respectivo prêmio. 

Conquanto seja o prêmio a função do risco, uma pequena parcela 
paga por todos os segurados que integram o mutualismo 
administrado pelo segurador, menor que o possível prejuízo 
decorrente da álea sinistral, parcela essa com a qual será 
sustentada toda a mutualidade organizada pela lei da 
estatística. 

 

Assim, o prêmio consiste na contraprestação de natureza 
pecuniária mediante a qual se compromete a seguradora ao 
pagamento da indenização. E, sob essa ótica o pagamento do 
prêmio configura uma condição essencial ao cumprimento da 
obrigação indenizatória, tanto que, inadimplente o segurado, 
considera-se suspensa toda a cobertura securitária, de 
conformidade com o disposto no art. 12 do decreto-lei 73/66. 
Vejamos: 

 

“Art. 12 – A obrigação do pagamento do prêmio 
pelo segurado vigerá a partir do dia do 
vencimento previsto na apólice ou bilhete de 
seguros, ficando suspensa a cobertura do seguro 
até o pagamento do prêmio e demais encargos. 

Parágrafo único: qualquer indenização 
decorrente do contrato de seguro dependerá de 
prova do pagamento do prêmio devido antes da 
ocorrência do sinistro.”  

   

O SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL através do Recurso Extraordinário 
79.245, 1ª Turma, relator Ministro Rodrigues Alckmin, também 
retratou o seu entendimento sobre a matéria em debate. Senão 
vejamos: 

“Falta de pagamento do prêmio. Resolução do 
contrato. Não ofende lei federal a decisão que, 
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interpretando cláusula de Apólice de seguro 
coletivo, admite que, não pago o prêmio, seja a 
omissão do segurado, seja de sua intermediária, 
a Estipulante, a conseqüência é sempre a mesma: 
a resolução de pleno direito do contrato de 
seguro.” 

Ora, exigir-se que as seguradoras indenizem sinistros sem 
perceber a remuneração equivalente nada mais significa do que 
impor-lhes uma medida claramente confiscatória, além de 
irrazoável e desproporcional aos objetivos almejados pelo 
Estado.  

Isto porque qualquer limitação da liberdade de iniciativa 
econômica decorrente do exercício do poder de polícia, de 
direção e de intervenção do Estado na economia deve, 
necessariamente, ter fundamento racional e não pode suprimir 
os meios de subsistência econômica da sociedade com fins 
lucrativos, sob pena de ferir princípio da razoabilidade ou da 
desproporcionalidade, consagrado no art. 5º, LIV da CF/88.     

A falta de direito à qualquer indenização é reforçada por 
sábias decisões de nossos Tribunais, assim como na Apelação 
Cível 4.971.186 onde o TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO DE 
JANEIRO proferiu através de sua 4ª Câmara Cível acórdão, em 
21/06/88, tendo como relator o Exmo Desembargador Álvaro 
Mayrink da Costa: 

“Ordinária de cobrança contra a seguradora. quando ocorreu o 
sinistro, o prêmio não se achava pago. Tal circunstância é 
reconhecida na própria inicial. Podia a seguradora recusar-se 
a atender ao pedido de indenização pelo sinistro, em face dos 
próprios termos da Apólice de seguro. Ação julgada 
improcedente. Sentença confirmada em grau de Apelação”.  

E na esteira da lei e da doutrina sucede e flui, igualmente, a 
jurisprudência mais prestigiosa de nossos tribunais, como dá 
mostra a ementa da Apelação Cível nº 169 do TRIBUNAL DE 
JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, j. 11/03/83. Vejamos: 

 

“Não solvido o prêmio em tempo hábil, o 
contrato de seguro fica automaticamente 
cancelado, independentemente de qualquer 
notificação, interpelação ou protesto.” 

 

Nesse mesmo diapasão entoa, afinadamente, o acórdão da 
jurisprudência mais prestigiosa de nossos tribunais, verbi 
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gratia, a Apelação Cível nº 701.178-1, 6ª Câmara Cível do 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO, literis: 

 

“Seguro de automóvel. Indenização. Apurado que 
o segurado não efetuou o pagamento da última 
parcela do prêmio do seguro, não há lugar para 
pretensão de recebimento da indenização, em 
razão de sinistro ocorrido em período que seria 
por ela coberto. Prova de não recebimento de 
nota de seguro não efetuada pelo segurado. 
Sentença que assim julga improcedente a ação é 
de ser mantida. recurso improvido.” 

 

Assim, bem compreendeu a questão o TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO 
ESTADO DA BAHIA, quando na Apelação Cível nº 27.279-9, julgada 
em setembro de 1997, proferiu acórdão desatando querela a 
desfavor de segurado que, a despeito de sua inadimplência na 
data do sinistro com uma das parcelas do prêmio fracionado, 
pretendia direito a uma indenização pelo menos proporcional às 
parcelas que havia quitado. Dito acórdão, cuja ementa adiante 
se insere, considerou lícita a cláusula plasmada 
bilateralmente no contrato de seguro, ainda que de adesão, 
impondo a perda do direito à indenização pelo segurado 
inadimplente. Senão vejamos, verbis: 

 

“Contrato de seguro. Parcelamento do prêmio. 
Falta de pagamento. Roubo do veículo. 
Cancelamento da Apólice. Apelo improvido. O 
contrato de seguro, em que pese ser um contrato 
de adesão, cria direitos e obrigações para o 
segurador e para o segurado. A cláusula que 
prevê que a falta de pagamento das parcelas do 
prêmio subseqüentes à primeira, implica no 
cancelamento automático da Apólice, na data em 
que deveria ter sido paga a parcela vencida, 
não pode ser tida como abusiva, quando se 
constata que efetivamente, o segurado não 
cumpriu com sua obrigação. Quando ocorreu o 
roubo do veículo a Apólice já estava 
automaticamente cancelada por força do disposto 
no contrato.” 
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A propósito leia-se a lição de CLÓVIS BEVILÁQUA, que corta 
rente qualquer eventual réstia de dúvida: 

 

“A obrigação é um vínculo, que adstringe o 
devedor ao cumprimento do que lhe é imposto 
pela mesma obrigação. Esse cumprimento tem de 
ser realizado no tempo e pelo modo devidos. se 
as partes tornarem expressa no contrato a 
condição resolutiva, ela operará por si, 
independentemente de interpelação judiciária. 
do atraso do pagamento das prestações 
periódicas do prêmio não resulta, 
necessariamente, a perda dos direitos do 
segurado; mas o segurador pode estabelecer que 
a apólice caducará, se o prêmio não for pago 
dentro de certo prazo ou se ficar o segurado 
atrasado em determinado número de 
prestações...” 

(Código Civil Comentado, vol IV, pp. 171 e 209, 
e vol. V, pp 579 e 580) 

 

Aliás, estreme de dúvidas está, conforme já decidiu o pretório 
o TFR, na Apelação Cível nº 31.640, 1ª Turma, em acórdão da 
lavra do eminente Ministro JORGE LAFAYETTE GUIMARÃES, verbis, 
que “a norma do art. 1.433 do Código Civil está modificada 
pelo art. 12 do Decreto-Lei nº 73/66, segundo o qual qualquer 
indenização decorrente do contrato de seguro depende de prova 
do pagamento do prêmio antes do sinistro.” (in Revista de 
Jurisprudência Brasileira vol. 3, pp. 127 e seguintes) 

Não foi sem razão que a 2ª Câmara Cível do Tribunal de Justiça 
do Rio de Janeiro, ao julgar a Apelação Cível nº 6.783/95, em 
que foi Relator o Desembargador ANTÔNIO LINDBERG MONTENEGRO, 
proferiu a decisão resumida na ementa adiante transcrita, 
mantendo a sentença de primeira instância, como amostra da 
jurisprudência mais prestigiosa de nossos tribunais, verbis: 

 

“Ação de consignação em pagamento. seguro. 
Pretensão de efetuar pagamento do prêmio fora 
do prazo. A liberalidade da seguradora no 
receber algumas parcelas em atraso não gera 
fonte de obrigação, ainda mais quando já 
ocorreu o sinistro com o bem segurado, antes do 
pretendido pagamento. Apelação desprovida.” 
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O segurado demonstra desconhecer a natureza do contrato de 
seguro, bem como as disposições legais contidas nos arts 757 e 
seguintes do Código Civil. 

 

“Art. 757. Pelo contrato de seguro, o segurador 
se obriga, mediante a paga de um prêmio, a 
garantir interesse legítimo do segurado, 
relativo a pessoa ou a coisa, contra riscos 
predeterminados.”  

“Art. 760. A Apólice ou o bilhete de seguro 
serão nominativos, à ordem ou ao portador, e 
mencionarão os riscos assumidos, o início e o 
fim de sua validade, o limite da garantia e o 
prêmio devido, e, quando for o caso, o nome do 
segurado e o do beneficiário.”  

 

Portanto, seja do ponto de vista técnico ou legal, a 
seguradora está inteiramente desobrigada a pagar qualquer 
verba indenizatória, não prevista em contrato e em desacordo 
com a legislação ordinária civil. O contrato de seguro, a 
despeito de suas peculiaridades, rege-se pelas normas de 
Direito Civil. É contrato bilateral, aleatório e oneroso. 

A melhor doutrina é uníssona em afirmar e reconhecer que a 
falta de pagamento do prêmio pelo segurado dá ao segurador o 
direito de escolha entre cobrar o prêmio ou dar o contrato 
como resolvido ou rescindido, pleno jure, sem ter que devolver 
a importância acaso recebida, o que é reafirmado por ORLANDO 
GOMES, verbis, à p. 521 de seu Contratos, Forense, 7ª Edição, 
1979: 

 

“Extinção do contrato – o contrato de seguro 
extingue-se: a) pela ocorrência do evento 
total; b) pelo decurso do tempo; c) pela 
cessação do risco... tais são as causas por 
assim dizer naturais da extinção do contrato. 
Mas é claro que sua eficácia pode cessar por 
outros motivos, como v.g. a inexecução 
contratual. se o segurado não cumpre a sua 
obrigação de pagar o prêmio, o segurador pode 
rescindir o contrato. Certas modificações 
subjetivas no curso da relação jurídica podem 
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determinar igualmente o cancelamento do 
seguro...” 

    

O prêmio é, pois, “a remuneração que o segurado deve pagar ao 
segurador” pela garantia que o mesmo lhe dá alusiva à 
cobertura de um determinado risco (PEDRO ALVIM, em “O Contrato 
de Seguro”, Ed. Forense, 3ª edição, pág. 269). 

Aliás, é o mesmo PEDRO ALVIM que ressalta que, “com a receita 
dos prêmios, o segurador constitui o fundo comum onde retira 
as verbas necessárias ao cumprimento de suas obrigações 
perante os segurados.” 

E, por sua vez, FÁBIO KONDER COMPARATO, ao tratar no livro “O 
Seguro de Crédito” (Ed. RT, 1968, pág. 125), leciona, com a 
costumeira propriedade, que “a sanção específica do não 
pagamento dos prêmios periódicos é a suspensão do direito à 
garantia com relação ao crédito ou créditos respectivos. A 
seguradora gaza aí de uma autêntica “exceptio non adimpleti 
contractus”, que paralisa a pretensão do segurado à 
indenização. 

 

Da mesma forma, ANTÍGONO DONATI menciona em sua obra. Vejamos: 

 

“O seguro é uma atividade que, além da vantagem 
auferida pelas partes, desempenha função social 
e educativa, inspirando nos indivíduos uma 
confiança em sua capacidade de vencer as 
incertezas e os riscos do futuro. Transforma a 
arrecadação de prêmios em fonte de 
investimentos, revertendo em prol da 
coletividade o dinheiro captado.” 

(“Los Seguros Privados”, Barcelona, 1960, pág. 
11). 

 

Diante disso, tendo em vista a ausência de pagamento do prêmio 
de seguro, requer-se seja julgada integralmente improcedente a 
presente demanda. 
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CONCLUSÃO 

 

Diante de todo o exposto, e por tudo mais que dos autos 
consta, confia a Recorrente no alto grau de eficiência desse 
Egrégio Tribunal de Justiça, a fim de que seja reformada in 
totum a r. sentença proferida pelo MM. Juiz “a quo”, dando 
provimento ao presente recurso, julgando TOTALMENTE 
IMPROCEDENTE a pretensão autoral, nos exatos termos do artigo 
269, do Código de Processo Civil, visto que: 

 

(I) O autor, enquanto proprietário do veículo envolvido 
no acidente, esteve inadimplente com o pagamento do 
prêmio referente ao Seguro DPVAT no exercício em que 
se deu o acidente, razão pela qual não estava 
coberto pelo mesmo.  

 
 
 
Ademais, ante a PARCIAL PROCEDÊNCIA do presente, tendo em vista 
a sucumbência recíproca, requer sejam as custas processuais pro 
rata e os honorários advocatícios compensados a teor do artigo 
21 da Lei Adjetiva Civil. 
 

Para fins do expresso no artigo 39, inciso I, do Código de 
Processo Civil, fornece-se o endereço AVENIDA OLIVEIRA PAIVA, 
2797, LOJA 23 SHOPPING GRANITO CIDADE DOS FUNCIONÁRIOS, CEP: 
60.822-131, Fortaleza-CE, e ainda, que seja observado o nome do 
advogado FABIO POMPEU PEQUENO JUNIOR, inscrito na OAB/CE sob o 
n.º 14.752, para efeito de intimações futuras, sob pena de 
nulidade das mesmas. 

 
 

Termos em que, 
Espera Provimento. 

Fortaleza, 12 de fevereiro de 2014. 
 

João Barbosa  Henrique A F Motta  Fabio João Soito 
 OAB/PE 4.246         OAB/RJ 113.815  OAB/RJ 114.089 

 
Fabio Pompeu Pequeno Junior 

OAB/CE 14.752 
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ESTADO DO CEARÁ 
PODER JUDICIÁRIO 

COMARCA DE FORTALEZA 
12' UNIDADE DOS JUIZADOS ESPECIAIS 

CÍVEIS E CRIMINAIS 
Rua: Visconde de Maná, 1940— Aldeota 

SEMANA NACIONAL DA CONCILIAÇÃO 

Processo: 032.2012.947.308-1 
Promovente: LUIS GONZAGA DA COSTA MACIEL 
Promovida: BRADESCO AUTO/RE COMPANHIA DE SEGUROS 

TERMO DE AUDIÊNCIA DE CONCILIAÇÃO 

Aos 26 (vinte e seis) dias do mês de novembro do ano de 2015, às I 6h0Omin, na sala de audiências 
deste Juizado Especial, foi aberta a Audiência de Conciliação do processo supra epigrafado, sob a presidência 
do Exmo. Sr. Juiz de Direito Titular desta Unidade, Bel. Luiz Roberto Oliveira Duarte, comigo, Carlos 

Alberto de Oliveira Lopes Filho, que digitou este termo. 
Feito o pregão de estilo, compareceu o promovente, LUIS GONZAGA DA COSTA MACIEL, 

assistido por advogado, Dr. DAVID ALVES JACINTO OLIVEIRA, OAB-Ce n° 26.262. 
Na oportunidade, foi deferido a juntada aos autos de substabelecimento do patrono judicial 

da parte autora. 
Em seguida, o M.M Juiz deliberou o seguinte: "Vistos, etc... Compulsando detidamente os 

autos, verifico que o processo já foi sentenciado, estando o mesmo em fase de execução de 
sentença, porém antes de expirar o prazo para dar inicio a execução, a parte promovida 
interpôs recurso inominado, devendo a secretaria fazer a pre análise do recurso inominado, 
dando cumprimento do despacho inserid i nos autos no evento processual n"23, no prazo de 48 
horas pela secretaria desta unidade." 

Nada mais havendo a ser tratado, dá se po 	cerrado o presente termo, que vai devidamente 

subscrito pelos presentes: Eu, Carlos Alberto d Oliv ra Lopes Filho, o digitei. E eu, Marcus Cristian de 

Queiroz e Silva, Diretor de Secretaria, o subscre 

/1 
Promovente: 	(-Á et  o VbI2 10— 

Luiz Robe o Oliveira Duarte 
Juiz se Direito 

Advogados do Promovente: 

kg 

'6-NOV-2015 17:50 
	 Page : 001 
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EXCELENTÍSSIMO(A) SR.(A) JUIZ(A) DE DIREITO DA 12ª UNIDADE DOS JUIZADOS 

ESPECIAIS CÍVEIS DA COMARCA DE  FORTALEZA/CE 

 

 

 

 

 

Processo n°. 032.2012.947.308-1 

 

 

 

Súmula nº 257 - STJ 
A FALTA DE PAGAMENTO DO PRÊMIO DO SEGURO 
OBRIGATÓRIO DE DANOS PESSOAIS CAUSADOS POR 
VEÍCULOS AUTOMOTORES DE VIAS TERRESTRES 
(DPVAT) NÃO É MOTIVO PARA A RECUSA DO 
PAGAMENTO DA INDENIZAÇÃO. 

 

 

 

 

 

 

 

 

LUIS GONZAGA DA COSTA MACIEL, já devidamente qualificado nos presentes 

autos, por intermédio de seu procurador abaixo assinado, vem, respeitosamente, perante Vossa 

Excelência, apresentar CONTRA RAZÕES ao Recurso Inominado interposto pelo BRADESCO 

AUTO/RE CIA DE SEGUROS S.A., pelo que expõe e ao final requer o envio destes autos para a 

instância superior. 

 

Termos em que 

Pede Deferimento. 

 

Fortaleza/Ce, 24 de Novembro de 2016. 

    
 
 

Patricia Alves Jacinto Oliveira 
OAB/Ce n° 18.320 
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CONTRA RAZÕES AO RECURSO INOMINADO 

 

 

 

 

Proc. n° 032.2012.947.308-1 

Recorrente: BRADESCO AUTO/RE CIA DE SEGUROS S.A. 

Recorrido: LUIS GONZAGA DA COSTA MACIEL  

 

 

 

 

Colenda Turma Recursal; 

 

Preclaros Magistrados; 

 

Eminente Relator. 

 

 

 

 

A respeitável sentença prolatada pelo Juízo a quo, encontra-se em completa 

consonância com as normas legais aplicadas ao presente caso para indenização DPVAT em 

caso de AMPUTAÇÃO DE MEMBRO, bem como ao pacífico entendimento desta Corte Recursal 

e dos Tribunais Superiores, sendo, portanto, uma legítima expressão da justiça, razão pela qual 

deve ser mantida na sua integralidade. 

 

SINÓPSE FÁTICA 

 

Em breve relato, tratam os presentes autos de ação de cobrança de indenização 

securitária - DPVAT, intentada pelo ora Recorrido, com a finalidade de ter reconhecido seu direito 

a receber os valores referentes a indenização do seguro DPVAT, em razão de AMPUTAÇÃO DO 

MEMBRO SUPERIOR, como sequela de acidente automobilístico, direito esse negado pela 

seguradora Recorrente, na via administrativa. 

 

Atestado pelo IML a sequela de amputação do membro, o Recorrido requereu a 

indenização do seguro DPVAT, no entanto, a Seguradora negou o pagamento sob a pálida 

alegação de que o prêmio do seguro fora quitado com atraso, obstaculizando a cobertura do 

seguro. 
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Ocorre, que não há qualquer previsão na Lei n° 6.194/74 e alterações posteriores, 

de restrição ou inexistência de cobertura à vítima do acidente em caso do prêmio do seguro do 

veículo ser pago após o vencimento, pois a única medida punitiva é a aplicação de juros e multa, 

e, não a exclusão da cobertura! 

 

Destaque-se, que o premio do seguro fora devidamente quitado pelo Recorrido! 

Não havendo que se falar em inadimplência! 

 

Assim, correta foi a sentença do Juízo a quo que determinou a quitação do seguro 

com base na proporcionalidade do dano, que no caso em tela é de fácil constatação, posto que a 

amputação de um membro superior e notório e visível, razão pela qual deve ser mantida!   

 

A decisão foi prolatada com fundamento nos dispositivos legais atinentes a matéria e 

aplicáveis ao caso em apreço, em conformidade com pacífico entendimento das Turmas 

Recursais Cearenses. Assim, o presente recurso trata-se de mero instrumento protelatório para o 

efetivo cumprimento do pagamento da condenação, razão pela qual o presente recurso deve ser 

julgado totalmente improcedente e mantida a sentença monocrática em sua íntegra. 

 

DO MÉRITO 

 

As razões do recurso apresentadas são notoriamente despidas de fundamentação e 

de cunho puramente protelatório, em nada prejudicando o direito do Autor-Recorrido, pelo que 

passamos a expor. 

 
 

DA NOTÓRIA COMPROVAÇÃO DA INVALIDEZ PERMANENTE 
 

A legislação exige, para a concessão do benefício, a apresentação de prova da 

ocorrência do acidente e do dano decorrente do mesmo, conforme dispõe dispositivo da Lei n° 

6.194/74 descrito abaixo, a saber: 

 

Art. 5º O pagamento da indenização será efetuado mediante 
simples prova do acidente e do dano decorrente, 
independentemente da existência de culpa, haja ou não 
resseguro, abolida qualquer franquia de responsabilidade do 
segurado.  

 

In casu, o nexo causal entre o acidente de trânsito e a invalidez permanente já foi 

suficientemente provado com os documentos médicos e hospitalares, além de laudo emitido pelo 

Instituto Médico Legal - IML, todos em anexo, que detém presunção de veracidade, fato que torna 
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desnecessário, portanto, a realização de nova perícia médica para afirmar a invalidez já 

materializada nos autos. 

 

Ademais, em sendo caso de AMPUTAÇÃO DE MEMBRO a indenização devida é 

facilmente calculada, fez que devido o valor integral referente a um membro, nos termos da tabela 

da proporcionalidade, ou seja, o valor de R$ 9.450,00 (nove mil quatrocentos e cinquenta 

centavos), devidamente corrigidos, valor este fielmente observado pela sentença monocrática. 

 

Correto, portanto o decisum razão pela qual deve ser mantido imaculado! 

 

DA INSUBSITENTE ALEGAÇÃO DE AUSÊNCIA DE COBERTURA 

 

A Recorrente tenta furta-se a obrigação de indenizar o Autor/Recorrido sob a frágil 

alegação de ausência de cobertura por inadimplência no pagamento do prêmio do seguro. Ocorre, 

Doutos Julgadores, que a informação é inverídica, vez que o seguro fora quitado, regular e 

anualmente, não havendo pendências ou inadimplências do Recorrido junto ao seguro DPVAT, 

sendo as quitações demonstradas pelo próprio Recorrido em sua peça recursal!. 

 

A Recorrente imputa ao Recorrido, erroneamente, a condição de inadimplente, quando 

em verdade não há qualquer pendencia financeira imputável ao Recorrido junto ao sistema do 

seguro DPVAT que exclua a cobertura do seguro! 

 

Ainda, urge ressaltar o caráter social do seguro DPVAT que assegura a indenização a 

"qualquer vítima" de acidente automobilístico, inclusive pedestre, passageiros e ciclistas!!! Não 

havendo a necessidade de ser proprietário de veículo ou contribuinte do seguro para ter direito a 

indenização dpvat, entendimento esse já sumulado pelo STJ. 

 

Súmula nº 257 - STJ 
Falta do Pagamento do Prêmio do Seguro Obrigatório - Recusa do 
Pagamento da Indenização 

A FALTA DE PAGAMENTO DO PRÊMIO DO SEGURO 
OBRIGATÓRIO DE DANOS PESSOAIS CAUSADOS POR VEÍCULOS 

AUTOMOTORES DE VIAS TERRESTRES (DPVAT) NÃO É MOTIVO 
PARA A RECUSA DO PAGAMENTO DA INDENIZAÇÃO. 
 

 

 Assim, a negativa de indenização é ilegal e deve ser coibida, mantendo a justa 

sentença a quo, que deferiu a liberação da indenização proporcional ao dano sofrido, 

independente de qualquer exigência de documentação dos veículos envolvidos no acidente. 

 

DA ILEGAL DA EXIGÊNCIA DE DOCUMENTOS NÃO PREVISTOS EM LEI - DUT 
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AFRONTA A SÚMULA 257 - STJ  

 

O Recorrido teve sua indenização negada sob o pálido argumento de que os 

documentos do veículo envolvido no acidente não estavam regulares. Ocorre Exas., que na lei 

que regulamenta o seguro DPVAT não há previsão de exigência dos documentos do veículo 

como requisito para liberação do seguro. Na verdade o seguro DPVAT tem nítido cunho social 

e é devido inclusive para pedestres atropelados e não apenas aos proprietários de veículos! 

Ainda, as exigências legais tratam apenas da saúde física do acidentado, sendo ilegal e ilegítima 

a negativa do seguro em razão de motivos não previstos em lei. 

 

Como citado, o tema já foi sumulado pelo Superior Tribunal de Justiça – STJ e 

inúmeras jurisprudências já referendaram o tema, a saber: 

 

Súmula nº 257 - STJ 
Falta do Pagamento do Prêmio do Seguro Obrigatório - Recusa do 
Pagamento da Indenização 

A FALTA DE PAGAMENTO DO PRÊMIO DO SEGURO 
OBRIGATÓRIO DE DANOS PESSOAIS CAUSADOS POR 
VEÍCULOS AUTOMOTORES DE VIAS TERRESTRES (DPVAT) NÃO 
É MOTIVO PARA A RECUSA DO PAGAMENTO DA INDENIZAÇÃO. 

 

APL 9077360772008826 SP 9077360-77.2008.8.26.0000 
Relator(a): Andrade Neto 
Órgão Julgador: 30ª Câmara de Direito Privado 
Julgamento: 16/05/2012. - Publicação: 17/05/2012 
Ementa: SEGURO OBRIGATÓRIO (DPVAT) INDENIZAÇÃO POR MORTE 
UTILIZAÇÃO DO SALÁRIO MÍNIMO COMO CRITÉRIO DE FIXAÇÃO - 
POSSIBILIDADE AUSÊNCIA DA COMPROVAÇÃO DE PAGAMENTO 
BILHETE SEGURO DO PRÉMIO IRRELEVÂNCIA APLICAÇÃO DA SÚMULA 
257 DO STJ - INDENIZAÇÃO ARBITRADA EM 40 SALÁRIOS MÍNIMOS 
VIGENTES À ÉPOCA DO ACIDENTE POSSIBILIDADE JUROS DE MORA 
DEVIDOS A PARTIR DA CITAÇÃO ENUNCIADO Nº 426 SUMULADO PELO 
STJ APELAÇÃO DESPROVIDA. 
 
 
APL 9060249172007826 SP 9060249-17.2007.8.26.0000 
Relator(a): Andrade Neto 
Órgão Julgador: 30ª Câmara de Direito Privado 
Julgamento: 08/06/2011. - Publicação: 13/06/2011 
SEGURO OBRIGATÓRIO (DPVAT). AUSÊNCIA DA COMPROVAÇÃO DE 
PAGAMENTO BILHETE SEGURO DO PRÉMIO - IRRELEVÂNCIA - 
APLICAÇÃO DA SÚMULA 257 DO STJ - INDENIZAÇÃO ARBITRADA EM 40 
SALÁRIOS MÍNIMOS VIGENTES À ÉPOCA DO A CIDENTE - 
POSSIBILIDADE. APELAÇÃO DESPROVIDA.  
 
 
APL 2894745220108260000 SP 0289474-52.2010.8.26.0000 
Relator(a): Luiz Eurico 
Órgão Julgador: 33ª Câmara de Direito Privado 
Julgamento: 28/03/2011. -  Publicação: 04/04/2011 
Ementa: SEGURO OBRIGATÓRIO DE VEÍCULO - AÇÃO DE COBRANÇA - 
LEGITIMIDADE ATIVA - FIXAÇÃO EM SALÁRIOS MÍNIMOS VALOR DA 
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CONDENAÇÃO MANTIDO - INCIDÊNCIA DA SÚMULA 257 DO STJ - 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS MANTIDOS - APELAÇÃO NÃO PROVIDA. 

 
 

APL 9205654212006826 SP 9205654-21.2006.8.26.0000 
Relator(a): Ferraz Felisardo 
Órgão Julgador: 29ª Câmara de Direito Privado 
Julgamento: 19/01/2011. - Publicação: 28/01/2011 
Ementa: AC/SEGURO DE VEÍCULO - COBRANÇA - INÉPCIA DA INICIAL - 
INOCORRÊNCIA - DPVAT - DUT - APRESENTAÇÃO - DESNECESSIDADE - 
SÚMULA 257 E. STJ - CARÁTER SOCIAL DA INDENIZAÇÃO - CORREÇÃO 
MONETÁRIA - INCIDÊNCIA - DATA DO ACIDENTE - SENTENÇA MANTIDA - 
PRELIMINAR REJEITADA - RECURSO IMPROVIDO. 

 

Assim, a recusa na liberação do seguro é notória afronta à Súmula 257 do STJ e à 

legislação que apenas trata de sequelas de saúde, nada versando sobre documentação de 

veículo, razão pela qual a sentença deve ser mantida, vez que observou corretamente a 

legislação e orientações do STJ. 

 

DO DIREITO À INDENIZAÇÃO 

 

Como já demonstrado nos autos, não houve qualquer pagamento da indenização 

DPVAT ao Autor, assim, o Recorrido faz jus a indenização no valor integral correspondente a 

amputação de um membro superior, in casu, a quantia fielmente descrita na sentença, facilmente 

calculada. 

 

Indiscutível, portanto, o direito a indenização pleiteada, razão pela qual se espera a 

manutenção da sentença de 1° grau, com o pagamento da indenização devida, devidamente 

corrigido e acrescido de juros legais.  

 

DOS JUROS E CORREÇÃO MONETÁRIA 

 

A aplicação de juros de mora e de correção monetária é necessária para garantir o 

poder aquisitivo dos valores indevidamente não pagos, sendo justa e correta a condenação ao 

pagamento atualizado dos valores devidos, razão pela qual a sentença deve ser mantida. 

 

Nesse sentido reza a Súmula n° 43 do STJ transcrita a abaixo:  

 

"Incide correção monetária sobre dívida por ato ilícito a partir da 
data do efetivo prejuízo". 

 

Sobre os juros leciona o ilustre Carlos Roberto Gonçalves em sua obra Direito civil 

brasileiro. V. II. 6. Ed. rev. São Paulo: Saraiva, 2009. P. 384: 
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"os juros moratórios, diferentemente do que ocorre com os 
compensatórios, são previstos como consequência do 
inadimplemento ou inexecução do contrato, ou do simples 
retardamento." (Grifo nosso) 

 

A correção monetária, por sua vez, é um simples mecanismo de preservação do valor 

da moeda e não um acréscimo ao valor principal, sendo igualmente devida. 

  

É pacífico esse entendimento nos Tribunais pátrios, de forma evitar prejuízos ao 

acidentado, senão vejamos: 

 

“DIREITO CIVIL. PROCESSO CIVIL. AÇÃO DE COBRANÇA DE 
COMPLEMENTAÇÃO DE SEGURO – DPVAT. PRELIMINAR DE CARÊNCIA 
DE AÇÃO. REJEIÇÃO. INVALIDEZ PERMANENTE. LEI N.º 6194/74. 
SENTENÇA MANTIDA. 1 – Omissis. 2 - Vinculação do valor da indenização 
ao salário mínimo não é inconstitucional, pois não configura índice de 
atualização da moeda. 3 - Na época do acidente não havia na legislação 
aplicável previsão legal autorizando o Conselho Nacional de Seguros Privados 
a estabelecer limites de indenização referente ao grau de invalidez do 
beneficiário. 4 - Os juros de mora, de acordo com a SÚMULA 426 do STJ, 
fluem a partir da data da citação. 5 - A correção monetária deve incidir a 
partir da data do pagamento parcial da indenização, momento em que 
deveria ter sido adimplida em sua totalidade. 7 - Sentença mantida. 
(Apelação 8488847200680600011. Relator Des. Francisco Barbosa Filho. 5ª 
Câmara de Direito Civil. Julgado em 05/05/2010)” (Grifo nosso) 

 

“AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. PROCESSUAL CIVIL. 
SEGURO OBRIGATÓRIO. DPVAT. JUROS MORATÓRIOS. CITAÇÃO. TERMO 
INICIAL. 1. A jurisprudência do STJ firmou-se no sentido de que a partir da citação 
da seguradora é que se dá o termo inicial para a contagem dos juros de mora 
decorrentes da indenização do seguro obrigatório DPVAT. 2. Agravo regimental 
desprovido. (AgRg no REsp 936053/SP, Rel. Ministro  SIDNEI BENETI, 
TERCEIRA TURMA, julgado em 15/04/2008, DJe 07/05/2008)” 

 

Assim, em sendo límpida a expressão da justiça, roga-se para que seja mantida 

imaculada a sentença prolatada pelo juízo a quo. 

 

DO PEDIDO 

 

Diante do exposto, a Recorrida pugna pela improcedência integral do Recurso 

interposto, pelos fartos fundamentos apresentados, de forma a manter in totum a respeitável 

sentença prolatada em primeiro grau, condenando, ainda, o Recorrente nos ônus sucumbenciais e 

honorários advocatícios, estes arbitrados em 15% do valor da condenação. 

 

Nestes Termos. Pede e espera deferimento. 
 

Fortaleza/CE, 24 de Novembro de 2016. 
 

Patricia Alves Jacinto Oliveira 
OAB/Ce n° 18.320  
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01/03/2018 21:16

DESPACHO

 

 

 

 Tipo de documento: DESPACHO

 Descrição do documento: DESPACHO

 Id: 15436058

 Data da assinatura: 01/03/2018

 

 

 Atenção

 

 Por motivo técnico, este documento não pode ser adicionado à compilação selecionada pelo usuário. Todavia, seu conteúdo pode

ser acessado nos 'Autos Digitais' e no menu 'Documentos'. 
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08/03/2019 15:14

Intimação

 

 

 

 Tipo de documento: Intimação

 Descrição do documento: Intimação

 Id: 15436061

 Data da assinatura: 08/03/2019

 

 

 Atenção

 

 Por motivo técnico, este documento não pode ser adicionado à compilação selecionada pelo usuário. Todavia, seu conteúdo pode

ser acessado nos 'Autos Digitais' e no menu 'Documentos'. 
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27/03/2019 10:07

Decisão

 

 

 

 Tipo de documento: Decisão

 Descrição do documento: Decisão

 Id: 15436062

 Data da assinatura: 27/03/2019

 

 

 Atenção

 

 Por motivo técnico, este documento não pode ser adicionado à compilação selecionada pelo usuário. Todavia, seu conteúdo pode

ser acessado nos 'Autos Digitais' e no menu 'Documentos'. 
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07/05/2019 09:41

Certidão

 

 

 

 Tipo de documento: Certidão

 Descrição do documento: Certidão

 Id: 15436063

 Data da assinatura: 07/05/2019

 

 

 Atenção

 

 Por motivo técnico, este documento não pode ser adicionado à compilação selecionada pelo usuário. Todavia, seu conteúdo pode

ser acessado nos 'Autos Digitais' e no menu 'Documentos'. 
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20/05/2019 12:02

Certidão

 

 

 

 Tipo de documento: Certidão

 Descrição do documento: Certidão

 Id: 15436067

 Data da assinatura: 20/05/2019

 

 

 Atenção

 

 Por motivo técnico, este documento não pode ser adicionado à compilação selecionada pelo usuário. Todavia, seu conteúdo pode

ser acessado nos 'Autos Digitais' e no menu 'Documentos'. 
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Tribunal de Justiça do Estado do Ceará

Relatório de Migração

07/12/2012

3947308-82.2012.8.06.0004

 12ª UNIDADE DO JUIZADO ESPECIAL CÍVELÓrgão Julgador:

Data de Distribuição:

Número do Processo:

Classe: Procedimento do Juizado Especial Cível

Acidente de Trânsito

Seguro

Assunto(s):

Valor: R$ 20.400,00

Comarca de FORTALEZA

Relatório de migração do processo eletrônico com origem no Sistema CNJ (Projudi) para o Sistema PJe
utilizando as ferramentas de conversão e migração de dados IP3 e Interop.

Prioridade:

Dados do Processo

LUIS GONZAGA DA COSTA MACIEL
Ativo

Representante(s):

PATRICIA ALVES  JACINTO OLIVEIRA

275.687.333-00

Nome: OAB: 18320/A-CE

CPF:

448.153.443-53

Polo:
Nome:

Endereço

CPF:

Cep: 60.540-110CEARÁ

FORTALEZA

BOM JARDIM

Estado:

Cidade:

Bairro:

Complemento:

N°: 459Rua NOVA FRIBURGOLogradouro:

BRADESCO AUTO/RE COMPANHIA DE SEGUROS
Passivo

Representante(s):

FABIO POMPEU PEQUENO JUNIOR

622.834.053-00

Nome: OAB: 14752/A-CE

CPF:

92.682.038/0001-00

Polo:
Nome:

Endereço

CNPJ:

Partes do Processo
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Cep: 60.170-001CEARÁ

FORTALEZA

ALDEOTA

Estado:

Cidade:

Bairro:

Complemento:

N°: 1250AV. DESEMBARGADOR MOREIRALogradouro:

Audiências

Data: Status da Audiência:Tipo de Audiência:

15/03/2013 10:30:00 Conciliação Realizada

Eventos do Processo

07/12/2012 14:50:50 Documento lido

Intimação lido(a)

Data Tipo:

Descrição:

Complemento: (Para LUIS GONZAGA DA COSTA MACIEL) em 07/12/12 *Referente ao evento
Audiência Conciliação Designada(07/12/12)

07/11/2016 09:09:12

LUIZ ROBERTO OLIVEIRA DUARTE

Documento expedido
Intimação expedido(a)

Data Tipo:
Descrição:
Complemento:
Responsável:

(P/ Advgs. de BRADESCO AUTO/RE COMPANHIA DE SEGUROS)

09/11/2015 12:09:28 Documento lido

Intimação lido(a)

Data Tipo:

Descrição:

Complemento:  (Por PATRICIA ALVES  JACINTO OLIVEIRA) em 09/11/15 *Referente ao evento
Decisão ou Despacho(29/10/15)

06/02/2014 18:41:15

LUIZ ROBERTO OLIVEIRA DUARTE

Procedência em Parte
Julgada procedente em parte a ação

Data Tipo:
Descrição:

Responsável:

Documento(s):

Nome: Assinado Por:

online.html.p7z LUIZ ROBERTO OLIVEIRA DUARTE

28/03/2019 11:04:56 Documento lido

Intimação lido(a)

Data Tipo:

Descrição:

Complemento:  (Por PATRICIA ALVES  JACINTO OLIVEIRA) em 28/03/19 *Referente ao evento
Conhecido o recurso de "parte" e não-provido(27/03/19)
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07/12/2012 14:49:45

PATRICIA ALVES  JACINTO OLIVEIRA

Recebimento
Recebido pelo Distribuidor

Data Tipo:
Descrição:
Complemento:
Responsável:

Origem: OAB18320NCE

Documento(s):

Nome: Assinado Por:

Registro SAMU.p7z.pdf.p7s PATRÍCIA ALVES  JACINTO OLIVEIRA

Negativa de pgto.p7z.pdf.p7s PATRÍCIA ALVES  JACINTO OLIVEIRA

Inicial - Luis Gonzaga da Costa Maciel - amputa¿¿o.p7z. PATRÍCIA ALVES  JACINTO OLIVEIRA

Procuracao e Declaracao.p7z.pdf.p7s PATRÍCIA ALVES  JACINTO OLIVEIRA

B.O  Adendo e Laudo IML.p7z.pdf.p7s

Docs Medicos.p7z.pdf.p7s PATRÍCIA ALVES  JACINTO OLIVEIRA

Docs Pessoais.p7z.pdf.p7s PATRÍCIA ALVES  JACINTO OLIVEIRA

10/11/2015 23:59:59 Decurso de Prazo

Decorrido prazo de Advogados de BRADESCO AUTO/RE COMPANHIA DE SEGUROS

Data Tipo:

Descrição:

Complemento: (Sem resposta) *Referente ao evento Decisão ou Despacho(29/10/15)

29/10/2015 12:32:43

LUIZ ROBERTO OLIVEIRA DUARTE

Decisão ou Despacho
Decisão ou Despacho

Data Tipo:
Descrição:

Responsável:

Documento(s):

Nome: Assinado Por:

online.html.p7z LUIZ ROBERTO OLIVEIRA DUARTE

07/02/2014 11:27:13 Documento lido

Intimação lido(a)

Data Tipo:

Descrição:

Complemento:  (Por PATRICIA ALVES  JACINTO OLIVEIRA) em 07/02/14 *Referente ao evento
Julgada procedente em parte a ação(06/02/14)

 13Página 3 de

Num. 15436069 - Pág. 3Assinado eletronicamente por: SISTEMA PROJUDI - 23/05/2019 12:18:26
https://pje.tjce.jus.br:443/pje1grau/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=19052312181700000000015168313
Número do documento: 19052312181700000000015168313



27/03/2019 10:07:03

FLAVIO LUIZ PEIXOTO MARQUES

Documento expedido
Intimação expedido(a)

Data Tipo:
Descrição:
Complemento:
Responsável:

(P/ Advgs. de BRADESCO AUTO/RE COMPANHIA DE SEGUROS)

01/12/2016 12:42:18

JOSE GERARDO TEIXEIRA NOGUEIRA

Conclusão
Conclusos para Despacho Inicial de Relator

Data Tipo:
Descrição:

Responsável:

14/02/2014 17:10:47

FABIO POMPEU PEQUENO JUNIOR

Petição
Juntada de Petição de Recurso Inominado

Data Tipo:
Descrição:

Responsável:

Documento(s):

Nome: Assinado Por:

991444_GUIA_DE_RECURSO_INOMINADO.pdf.p7s FABIO POMPEU PEQUENO JUNIOR

991444_RECURSO_INOMINADO.pdf.p7s FABIO POMPEU PEQUENO JUNIOR

01/12/2016 11:32:57

MARCUS CRISTIAN DE QUEIROZ E SILVA

Distribuição
Distribuído por Sorteio

Data Tipo:
Descrição:
Complemento:
Responsável:

Para 2ª Turma Recursal Fortaleza

07/02/2014 10:29:04 Documento lido

Intimação lido(a)

Data Tipo:

Descrição:

Complemento:  (Por FABIO POMPEU PEQUENO JUNIOR) em 07/02/14 *Referente ao evento Julgada
procedente em parte a ação(06/02/14)

08/03/2019 15:14:48

ILANA RODRIGUES CARDOSO

Documento expedido
Intimação expedido(a)

Data Tipo:
Descrição:
Complemento:
Responsável:

(P/ Advgs. de BRADESCO AUTO/RE COMPANHIA DE SEGUROS)

24/11/2016 18:04:47

PATRICIA ALVES  JACINTO OLIVEIRA

Petição
Juntada de Petição de Contra Razões Recursais

Data Tipo:
Descrição:

Responsável:
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Documento(s):

Nome: Assinado Por:

Contra Razoes RI - Luis Gonzaga da Costa Maciel - PATRICIA ALVES  JACINTO OLIVEIRA

03/11/2016 11:49:58

MARCUS CRISTIAN DE QUEIROZ E SILVA

Documento
Juntada de Termo de Audiência

Data Tipo:
Descrição:

Responsável:

Documento(s):

Nome: Assinado Por:

TERMO AUDIÊNCIA 032.2012.947.308-1.pdf.p7s MARCUS CRISTIAN DE QUEIROZ E SILVA

10/04/2019 16:40:32 Documento lido

Intimação lido(a)

Data Tipo:

Descrição:

Complemento:  (Por FABIO POMPEU PEQUENO JUNIOR) em 10/04/19 *Referente ao evento Incluído
em pauta para $DATA_HORA_LOCAL(08/03/19)

10/03/2019 10:19:08 Documento lido

Intimação lido(a)

Data Tipo:

Descrição:

Complemento:  (Por PATRICIA ALVES  JACINTO OLIVEIRA) em 11/03/19 *Referente ao evento
Incluído em pauta para $DATA_HORA_LOCAL(08/03/19)

28/02/2018 10:04:51

PEDRO AIRES JUNIOR

Redistribuição
Redistribuído por Área

Data Tipo:
Descrição:
Complemento:
Responsável:

 (Para o juizSIRLEY CINTIA PACHECO PRUDENCIO )

28/10/2015 17:49:31

FRANCISCO PEDRO DE MORAIS JUNIOR

Conclusão
Conclusos para Despacho

Data Tipo:
Descrição:
Complemento:
Responsável:

Juiz(íza) Titular LUIZ ROBERTO OLIVEIRA DUARTE

03/11/2016 13:29:17

CARLOS ALBERTO DE OLIVEIRA LOPES FILHO

Documento
Juntada de Certidão

Data Tipo:
Descrição:

Responsável:
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Documento(s):

Nome: Assinado Por:

online.html.p7z CARLOS ALBERTO DE OLIVEIRA LOPES
FILHO

28/02/2018 10:04:52

PEDRO AIRES JUNIOR

Conclusão
Conclusos para Análise de Competência Declinada

Data Tipo:
Descrição:

Responsável:

30/10/2015 08:44:42 Documento lido

Intimação lido(a)

Data Tipo:

Descrição:

Complemento:  (Por FABIO POMPEU PEQUENO JUNIOR) em 30/10/15 *Referente ao evento Decisão
ou Despacho(29/10/15)

30/07/2015 19:16:46

LUIZ ROBERTO OLIVEIRA DUARTE

Decisão ou Despacho
Decisão ou Despacho

Data Tipo:
Descrição:

Responsável:

Documento(s):

Nome: Assinado Por:

online.html.p7z LUIZ ROBERTO OLIVEIRA DUARTE

08/03/2019 15:14:48 Inclusão em pauta

Incluído em pauta para 26 de Março de 2019 9:00 2ª Turma Recursal Fortaleza

Data Tipo:

Descrição:

Complemento: (Sessão do dia 26 de Março de 2019)

08/11/2016 17:24:58 Documento lido

Intimação lido(a)

Data Tipo:

Descrição:

Complemento:  (Por FABIO POMPEU PEQUENO JUNIOR) em 08/11/16 *Referente ao evento
Recebido o recurso(07/11/16)

27/03/2019 10:07:03

FLAVIO LUIZ PEIXOTO MARQUES

Documento expedido
Intimação expedido(a)

Data Tipo:
Descrição:
Complemento:
Responsável:

(P/ Advgs. de LUIS GONZAGA DA COSTA MACIEL)
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28/10/2015 17:48:44

FRANCISCO PEDRO DE MORAIS JUNIOR

Documento
Juntada de Certidão

Data Tipo:
Descrição:

Responsável:

Documento(s):

Nome: Assinado Por:

online.html.p7z FRANCISCO PEDRO DE MORAIS JUNIOR

20/05/2019 12:02:35

SIRLEY CINTIA PACHECO PRUDENCIO

Conclusão
Conclusos para Autos Retornados das Turmas Recursais

Data Tipo:
Descrição:
Complemento:
Responsável:

Juiz(íza) Titular SIRLEY CINTIA PACHECO PRUDENCIO

14/11/2016 23:59:59 Decurso de Prazo

Decorrido prazo de Advogados de BRADESCO AUTO/RE COMPANHIA DE SEGUROS

Data Tipo:

Descrição:

Complemento: (Sem resposta) *Referente ao evento Recurso(07/11/16)

06/02/2014 18:41:15

LUIZ ROBERTO OLIVEIRA DUARTE

Documento expedido
Intimação expedido(a)

Data Tipo:
Descrição:
Complemento:
Responsável:

(P/ Advgs. de BRADESCO AUTO/RE COMPANHIA DE SEGUROS)

27/03/2019 10:07:03

FLAVIO LUIZ PEIXOTO MARQUES

Não-Provimento
Conhecido o recurso de "parte" e não-provido

Data Tipo:
Descrição:

Responsável:

Documento(s):

Nome: Assinado Por:

online.html.p7z FLAVIO LUIZ PEIXOTO MARQUES

01/12/2016 11:32:57

MARCUS CRISTIAN DE QUEIROZ E SILVA

Documento analisado
Documento analisado

Data Tipo:
Descrição:

Responsável:
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29/10/2015 12:32:43

LUIZ ROBERTO OLIVEIRA DUARTE

Documento expedido
Intimação expedido(a)

Data Tipo:
Descrição:
Complemento:
Responsável:

(P/ Advgs. de LUIS GONZAGA DA COSTA MACIEL)

15/03/2013 09:48:57

FABIO POMPEU PEQUENO JUNIOR

Petição
Juntada de Petição de Requisição de Habilitação

Data Tipo:
Descrição:

Responsável:

Documento(s):

Nome: Assinado Por:

PROCESSOADM_outros12492044_12492044.pdf.p7s FABIO POMPEU PEQUENO JUNIOR

PROCESSOADM_documentacao_medico_hospitalar124920 FABIO POMPEU PEQUENO JUNIOR

SUBSTABELECIMENTO DR.pdf.p7s FABIO POMPEU PEQUENO JUNIOR

PROCESSOADM_documentos_identificacao12492044_124 FABIO POMPEU PEQUENO JUNIOR

991444_SUBS_FABIO.pdf.p7s FABIO POMPEU PEQUENO JUNIOR

PROCESSOADM_documentacao_medico_hospitalar124920 FABIO POMPEU PEQUENO JUNIOR

CARTA DE PREPOSTO.pdf.p7s FABIO POMPEU PEQUENO JUNIOR

PROCESSOADM_dut12492044_12492044.pdf.p7s FABIO POMPEU PEQUENO JUNIOR

PROCESSOADM_boletim_ocorrencia12492044_12492044. FABIO POMPEU PEQUENO JUNIOR

PROCESSOADM_comprovante_residencia12492044_1249 FABIO POMPEU PEQUENO JUNIOR

PROCESSOADM_comprovacao_ato_declaratorio12492044_ FABIO POMPEU PEQUENO JUNIOR

991444_CONTESTA+ç+âO.doc.p7s FABIO POMPEU PEQUENO JUNIOR

ATOS BRADESCO AUTORE LEGÍVEIS.pdf.p7s FABIO POMPEU PEQUENO JUNIOR

PROCESSOADM_laudo_iml_lesoes_corporais12492044_12 FABIO POMPEU PEQUENO JUNIOR

SUBSTABELECIMENTO SUPERVISÃO.pdf.p7s FABIO POMPEU PEQUENO JUNIOR

PROCESSOADM_autorizacao_pagamento12492044_12490 FABIO POMPEU PEQUENO JUNIOR

PROCESSOADM_Carta_ref_ao_processo_2010299941.pdf. FABIO POMPEU PEQUENO JUNIOR

17/05/2019 13:46:06

ROBERTO VIANA DINIZ DE FREITAS

Decisão ou Despacho
Decisão ou Despacho

Data Tipo:
Descrição:

Responsável:
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Documento(s):

Nome: Assinado Por:

online.html.p7z ROBERTO VIANA DINIZ DE FREITAS

07/12/2012 14:49:45

SISTEMA CNJ

Distribuição
Distribuído por Sorteio

Data Tipo:
Descrição:
Complemento:
Responsável:

12º Juizado Especial Cível e Criminal

07/11/2016 09:09:12

LUIZ ROBERTO OLIVEIRA DUARTE

Documento expedido
Intimação expedido(a)

Data Tipo:
Descrição:
Complemento:
Responsável:

(P/ Advgs. de LUIS GONZAGA DA COSTA MACIEL)

15/03/2013 14:08:16

FRANCISCA HELENA CARVALHO FONSECA FALANGA

Audiência
Audiência Conciliação Realizada

Data Tipo:
Descrição:
Complemento:
Responsável:

Sem conciliação

07/11/2016 09:09:12

LUIZ ROBERTO OLIVEIRA DUARTE

Recurso
Recebido o recurso

Data Tipo:
Descrição:

Responsável:

Documento(s):

Nome: Assinado Por:

online.html.p7z LUIZ ROBERTO OLIVEIRA DUARTE

28/10/2015 17:49:31

FRANCISCO PEDRO DE MORAIS JUNIOR

Conclusão
Conclusos para $TIPO_CONCLUSAO

Data Tipo:
Descrição:

Responsável:

17/11/2016 09:12:52 Documento lido

Intimação lido(a)

Data Tipo:

Descrição:

Complemento:  (Por PATRICIA ALVES  JACINTO OLIVEIRA) em 17/11/16 *Referente ao evento
Recebido o recurso(07/11/16)
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24/01/2013 16:16:29

FRANCISCA HELENA CARVALHO FONSECA FALANGA

Documento lido
Citação lido(a)

Data Tipo:
Descrição:
Complemento:
Responsável:

P/ BRADESCO AUTO/RE COMPANHIA DE SEGUROS em 08/01/13

07/12/2012 14:50:50

SISTEMA CNJ

Expedição de documento
Expedição de Citação

Data Tipo:
Descrição:
Complemento:
Responsável:

Para BRADESCO AUTO/RE COMPANHIA DE SEGUROS

07/05/2019 09:41:47

JUCINEIDE GUIMARAES PEIXOTO

Trânsito em julgado
Transitado em Julgado em 07/05/2019 09:41

Data Tipo:
Descrição:

Responsável:

Documento(s):

Nome: Assinado Por:

online.html.p7z JUCINEIDE GUIMARAES PEIXOTO

25/06/2015 09:22:04

JESSYCA AGUIAR BITTENCOURT

Conclusão
Conclusos para Análise de Recurso

Data Tipo:
Descrição:

Responsável:

24/01/2013 16:17:14

FRANCISCA HELENA CARVALHO FONSECA FALANGA

Documento
Juntada de AR - Aviso de Recebimento

Data Tipo:
Descrição:

Responsável:

Documento(s):

Nome: Assinado Por:

308-1 AR PJ.pdf.p7s FRANCISCA HELENA CARVALHO FONSECA
FALANGA

10/04/2019 16:41:27 Documento lido

Intimação lido(a)

Data Tipo:

Descrição:

Complemento:  (Por FABIO POMPEU PEQUENO JUNIOR) em 10/04/19 *Referente ao evento
Conhecido o recurso de "parte" e não-provido(27/03/19)
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01/03/2018 21:16:08

SIRLEY CINTIA PACHECO PRUDENCIO

Decisão ou Despacho
Decisão ou Despacho

Data Tipo:
Descrição:

Responsável:

Documento(s):

Nome: Assinado Por:

online.html.p7z SIRLEY CINTIA PACHECO PRUDENCIO

08/03/2019 15:14:48

ILANA RODRIGUES CARDOSO

Inclusão em pauta
Incluído em pauta para $DATA_HORA_LOCAL

Data Tipo:
Descrição:

Responsável:

Documento(s):

Nome: Assinado Por:

online.html.p7z ILANA RODRIGUES CARDOSO

03/11/2016 13:29:54

CARLOS ALBERTO DE OLIVEIRA LOPES FILHO

Conclusão
Conclusos para $TIPO_CONCLUSAO

Data Tipo:
Descrição:

Responsável:

19/02/2014 23:59:59 Decurso de Prazo

Decorrido prazo de Advogados de BRADESCO AUTO/RE COMPANHIA DE SEGUROS

Data Tipo:

Descrição:

Complemento: (Sem resposta) *Referente ao evento Procedência em Parte(06/02/14)

06/02/2014 18:41:15

LUIZ ROBERTO OLIVEIRA DUARTE

Documento expedido
Intimação expedido(a)

Data Tipo:
Descrição:
Complemento:
Responsável:

(P/ Advgs. de LUIS GONZAGA DA COSTA MACIEL)

07/12/2012 14:50:50

SISTEMA CNJ

Audiência
Audiência Conciliação Designada

Data Tipo:
Descrição:
Complemento:
Responsável:

(Agendada para 15 de Março de 2013 às 10:30)
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03/11/2016 13:29:54

CARLOS ALBERTO DE OLIVEIRA LOPES FILHO

Conclusão
Conclusos para Análise de Recurso

Data Tipo:
Descrição:

Responsável:

15/03/2013 10:34:35 HABILITAÇÃO REQUERIDA

HABILITAÇÃO REQUERIDA - FABIO POMPEU PEQUENO JUNIOR 14752 N/CE
(Advogado Habilitado)

Data Tipo:

Descrição:

Complemento: Promovido BRADESCO AUTO/RE COMPANHIA DE SEGUROS

29/10/2015 12:32:44

LUIZ ROBERTO OLIVEIRA DUARTE

Documento expedido
Intimação expedido(a)

Data Tipo:
Descrição:
Complemento:
Responsável:

(P/ Advgs. de BRADESCO AUTO/RE COMPANHIA DE SEGUROS)

01/12/2016 12:42:18

JOSE GERARDO TEIXEIRA NOGUEIRA

Recurso Autuado
Recurso Autuado

Data Tipo:
Descrição:
Complemento:
Responsável:

Nº 3220129473081

30/07/2015 19:16:46

LUIZ ROBERTO OLIVEIRA DUARTE

Remessa
Remetidos os Autos para Secretaria

Data Tipo:
Descrição:
Complemento:
Responsável:

Para Cumprir despacho

18/12/2012 09:58:41

GERMANA BRANDAO MARQUES

Documento expedido
Citação expedido(a)

Data Tipo:
Descrição:
Complemento:
Responsável:

Para BRADESCO AUTO/RE COMPANHIA DE SEGUROS

Documento(s):

Nome: Assinado Por:

online.html.p7z GERMANA BRANDAO MARQUES

20/05/2019 12:02:35

JUCINEIDE GUIMARAES PEIXOTO

Remessa
Remetidos os Autos para $DESTINO

Data Tipo:
Descrição:

Responsável:
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Documento(s):

Nome: Assinado Por:

online.html.p7z JUCINEIDE GUIMARAES PEIXOTO

15/03/2013 14:08:16

FRANCISCA HELENA CARVALHO FONSECA FALANGA

Conclusão
Conclusos para Sentença

Data Tipo:
Descrição:

Responsável:

25/06/2015 09:22:04

JESSYCA AGUIAR BITTENCOURT

Conclusão
Conclusos para Análise de Recurso

Data Tipo:
Descrição:

Responsável:

15/03/2013 14:08:16

FRANCISCA HELENA CARVALHO FONSECA FALANGA

Documento
Juntada de Termo de Audiência

Data Tipo:
Descrição:

Responsável:

Documento(s):

Nome: Assinado Por:

032.2012.947.308-1 TERMO DE AUD.pdf.p7s FRANCISCA HELENA CARVALHO FONSECA
FALANGA

01/03/2018 21:16:08

SIRLEY CINTIA PACHECO PRUDENCIO

Expedição de documento
Expedição de REDISTRIBUIÇÃO

Data Tipo:
Descrição:
Complemento:
Responsável:

 p/ PROCESSO

08/03/2019 15:14:49

ILANA RODRIGUES CARDOSO

Documento expedido
Intimação expedido(a)

Data Tipo:
Descrição:
Complemento:
Responsável:

(P/ Advgs. de LUIS GONZAGA DA COSTA MACIEL)
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ESTADO DO CEARÁ
PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL DE JUSTIÇA
12ª UNIDADE DOS JUIZADOS ESPECIAIS CÍVEIS DA COMARCA DE FORTALEZA

Rua: Visconde de Mauá, n° 1.940 – Aldeota – Fones: (85) 3433-1260 / e-mail: for.12jecc.jus.br

 
PROCESSO Nº 3947308-82.2012.8.06.0004

 
ATO ORDINATÓRIO

Certifico para os devidos fins, de ordem do MM. Juiz de Direito Titular, no uso de minhas

atribuições legais conferidas no Provimento Nº 01/2019, da Corregedoria Geral de Justiça, pratiquei o(s) seguinte(s)

ato(s) ordinatório(s): Intimem-se as partes  para se manifestarem sobre o retorno dos autos da Turma Recursal,
no prazo de 05 (cinco) dias.

Fortaleza, 23 de maio de 2019.

JOSE DE RIBAMAR LIMA SANTOS FILHO

Diretor de Secretaria 

Assinado digitalmente, nos termos do art. 1º, § 2º, inciso III, alínea “b”, da Lei nº 11.419/06
 
  

A  a u t e n t i c i d a d e  d e s t e  d o c u m e n t o  p o d e  s e r  c o n f i r m a d a  a t r a v é s  d e  c o n s u l t a  a o  s i t e

https://pje.tjce.jus.br/pje1grau/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam, digitando a numeração que se encontra ao final do presente

documento, abaixo do código de barras. 
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Petição - Intimar para pagamento e expedição de alvará
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1 

 

EXCELENTÍSSIMO SENHOR JUÍZ DE DIREITO DA 12ª UNIDADE DOS JUIZADOS 

ESPECIAIS DA COMARCA DE FORTALEZA ESTADO DO CEARÁ 

 

 

 

 

 

Proc. n° 3947308-82.2012.8.06.0004 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

LUIZ GONZAGA DA COSTA MACIEL, já devidamente qualificado nos autos em 

epígrafe, vem, respeitosamente, por seu procurador infrafirmado, à presença de V. Exa., 

considerando o trânsito em julgado do acórdão (Id. 15436067), REQUERER a intimação da Ré 

para efetuar/comprovar o depósito do valor condenatório, devidamente acrescido de juros e 

correção monetária ate a data do efetivo pagamento. 

 

Em sequência, requer seja expedido o competente alvará para levantamento dos 

valores depositado, bem como de seus acréscimos, de forma a dar final quitação a lide. 

 

Nestes Termos. 

Pede Deferimento. 

Fortaleza, 10 de Junho de 2019. 

   

 

Patricia Alves Jacinto Oliveira 

OAB/CE 18320 
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PETIÇÃO DE JUNTADA DE LIQUIDAÇÃO DE PAGAMENTO
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Rua São José, 90, 8º andar, Centro, Rio de Janeiro/RJ – CEP: 20010-020 

www.joaobarbosaadvass.com.br 

 

991444- C1/ 2013-01317/ INVALIDEZ 

 

  

EXMO. SR. DR. JUIZ DE DIREITO DO 12º JEC DA COMARCA DE FORTALEZA/CE 

Processo: 39473088220128060004 

  

 

 

BRADESCO AUTO/RE CIA DE SEGUROS, previamente qualificada nos autos do processo em epígrafe, 

neste ato, representada por seus advogados que esta subscrevem, nos autos da AÇÃO DE COBRANÇA DE 

SEGURO DPVAT, que lhe promove LUIS GONZAGA DA COSTA MACIEL, em trâmite perante este Douto Juízo, 

vem respeitosamente, à presença de V. Exa., requerer a juntada do Comprovante de Pagamento da liquidação. 

  

Assim, pugna a ré pela intimação da parte autora nos termos do art. 526, §1º, NCPC, havendo 

extinção com a concordância expressa ou em sendo ultrapassado o prazo de 05 dias sem manifestação, 

deverá ser extinta a execução nos termos do art. 526, §3º c/c 924, II, NCPC. 

  

Ademais, nos termos do Provimento 68/2018 do CNJ, desde logo a requerida expressa que não se opõe 

ao levantamento dos valores depositados, suficientes para a satisfação total do crédito devido por força da 

condenação havida nos presentes autos. 

  

Por fim, que seja observado exclusivamente o nome do advogado FABIO POMPEU PEQUENO JUNIOR  

14752/CE, para efeito de intimações futuras, sob pena de nulidade das mesmas. 

Termos em que, 

Pede Juntada. 

FORTALEZA, 18 de junho de 2019. 

João Barbosa 

OAB/CE 27954-A 

 

FABIO POMPEU PEQUENO JUNIOR 

14752 - OAB/CE 
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13/06/2019
DATA DO DEPÓSITO

0 ESTADUAL

0

AGÊNCIA (PREF / DV)

N° DA CONTA JUDICIAL

TIPO DE JUSTIÇAN° DA PARCELA

3220129473081
N° DO PROCESSO

13/06/2019
DATA DA GUIA

991444
N° DA GUIA

CE Juizado Especial Cível
ORGÃO/VARA

RÉU 33831,02
DEPOSITANTE VALOR DO DEPÓSITO (R$)UF/COMARCA

BRADESCO AUTO/RE CIA DE SEGUROS Jurídica 92682038000100
TIPO DE PESSOA CPF / CNPJNOME DO RÉU/IMPETRADO

LUIS GONZAGA DA COSTA MACIEL            FISÍCA 44815344353
TIPO DE PESSOA CPF / CNPJNOME DO AUTOR / IMPETRANTE

83D1DD9B1C25FEC2         
AUTENTICAÇÃO ELETRÔNICA

Guia - Ficha de Compensação
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RECIBO DO SACADO      

104-0 10498.39275 22000.100044 11279.451147 3 79330003383102 

Beneficiário
CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

CPF/CNPJ do Beneficiário
00.360.305/0001-04 

Agência / Código do Cedente
4030 / 839272 

N° do documento
040403000521905298 

Nosso Número
14000000112794511-7 

Vencimento
27/06/2019

Valor do Documento
33.831,02 

Instruções (Texto de Responsabilidade do Cedente): (-) Desconto

TRIBUNAL:TJ CEARA 

COMARCA:  FORTALEZA 

VARA:12O JUIZADO ESPECIAL 

PROCESSO:  39473088220128060004   N° GUIA:  1 

(-) Outras Deduções/Abatimentos

JURISDICIONADOS:  LUIS GONZAGA DA COSTA MACIEL   /  SEGURADORA LIDER DOS CONSORCIOS DO 

SEGU 

(+) Mora/Multa/Juros

CONTA: 4030 040 01785850-3

Para enviar TED JUDICIAL, utilizar o ID:  040403000521905298 

(+) Outros Acréscimos

OBS: 
(=) Valor Cobrado

Sacado:  SEGURADORA LIDER DOS CONSORCIOS DO SEGU CPF/CNPJ:  09.248.608/0001-

04 

UF: CEP:

Sacador/Avalista: CPF/CNPJ:

SAC CAIXA: 0800 726 0101 (informações, reclamações, sugestões e elogios)

Para pessoas com deficiência auditiva ou de fala: 0800 726 2492

Ouvidoria: 0800 725 7474 (reclamações não solucionadas e denúncias)

104-0 10498.39275 22000.100044 11279.451147 3 79330003383102 

Local de pagamento
PREFERENCIALMENTE NA REDE LOTERICA OU NAS AGENCIAS DA CAIXA

Vencimento

27/06/2019

Beneficiário
CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

CPF/CNPJ do Beneficiário
00.360.305/0001-04 

Agência / Código do Cedente 
4030 / 839272 

Data do documento
29/05/2019 

N° do documento
040403000521905298 

Espécie de docto.
DJ 

Aceite
S 

Data do processamento
29/05/2019 

Nosso Número
14000000112794511-7 

Uso do Banco Carteira
CR 

Moeda
R$ 

Quantidade Valor (=) Valor do Documento

33.831,02 

Instruções (Texto de Responsabilidade do Cedente): (-) Desconto

TRIBUNAL:TJ CEARA 

COMARCA:  FORTALEZA 

VARA:12O JUIZADO ESPECIAL 

PROCESSO:  39473088220128060004   N° GUIA:  1 

(-) Outras Deduções/Abatimentos

JURISDICIONADOS:  LUIS GONZAGA DA COSTA MACIEL   /  SEGURADORA LIDER DOS CONSORCIOS DO 

SEGU 

(+) Mora/Multa/Juros

CONTA: 4030 040 01785850-3

Para enviar TED JUDICIAL, utilizar o ID:   

(+) Outros Acréscimos

OBS: 
(=) Valor Cobrado

Sacado:  SEGURADORA LIDER DOS CONSORCIOS DO SEGU CPF/CNPJ:  09.248.608/0001-

04 

UF: CEP:

Sacador/Avalista: CPF/CNPJ:

Autenticação - Ficha de Compensação

Página 1 de 1

29/05/2019https://depositojudicial.caixa.gov.br/sigsj_internet/depositos-judiciais/justica-estadual/
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Cálculo de atualização monetária 

Voltar    Versão para Impressão 

Dados básicos informados para cálculo 

Descrição do cálculo O cálculo retroagiu dois meses  

Valor Nominal R$ 9.450,00 

Indexador e metodologia de cálculo INPC-IBGE - Calculado pelo critério mês cheio. 

Período da correção Março/2010 a Abril/2019 

Taxa de juros (%) 1 % a.m. simples 

Período dos juros 11/1/2013 a 13/6/2019 

Honorários (%) 20 % 

 

Dados calculados 

Fator de correção do período 
3318 
dias 

1,685500 

Percentual correspondente 
3318 
dias 

68,550023 % 

Valor corrigido para 1/4/2019 (=) R$ 15.927,98 

Juros(2344 dias-77,00000%) (+) R$ 12.264,54 

Sub Total (=) R$ 28.192,52 

Honorários (20%) (+) R$ 5.638,50 

Valor total (=) R$ 33.831,02 

 
 

INFORMAMOS QUE A DATA UTILIZADA NO MARCO INICIAL DA CONTAGEM DA CORREÇÃO MONETÁRIA 

RETROAGIU DOIS MESES, TENDO EM VISTA QUE O INDICE NÃO ESTA ATUALIZADO ATÉ O MÊS VIGENTE. 
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ESTADO DO CEARÁ
PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL DE JUSTIÇA
12ª UNIDADE DOS JUIZADOS ESPECIAIS CÍVEIS DA COMARCA DE FORTALEZA

Rua: Visconde de Mauá, n° 1.940 – Aldeota - Fones: (85)3433 1257

 
Processo nº 3947308-82.2012.8.06.0004

 
DESPACHO

 

 
Intime-se o reclamante, por sua advogada, para se manifestar, no prazo de 5, dias acerca do depósito judicial

efetuado pela seguradora promovida.

 
Escoado o prazo supra, com ou sem manifestação, retornem-me os autos conclusos.

 
Expedientes necessários.

 
Fortaleza, data da assinatura digital.

 
 

Juiz Marcelo Roseno de Oliveira
TITULAR DO 12º JEC

(assinatura eletrônica, na forma do art. 1º, § 2º, inciso III, alínea “a”, da Lei Federal nº 11.419, de 19 de dezembro de 2006).
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EXCELENTÍSSIMO SENHOR JUÍZ DE DIREITO DA 12ª UNIDADE DOS JUIZADOS 

ESPECIAIS CÍVEIS DA COMARCA DE FORTALEZA - ESTADO DO CEARÁ 

 

 

 

 

Proc. n° 3947308-82.2012.8.06.0004 
(Projudi n° 032.2012.947.308-1) 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

LUIS GANZAGA DA COSTA MACIEL, já devidamente qualificado nos autos em 

epígrafe, vem, respeitosamente, por seu procurador infrafirmado, à presença de V. Exa., 

informar que concorda com o valor depositado e, de logo, postula e REQUER a expedição, em 

nome da advogada, detentora de poderes especiais, do competente ALVARÁ para levantamento 

do valor depositado, bem como de seus acréscimos, de forma a por fim a lide. 

 

Nestes Termos. 

Pede Deferimento. 

Fortaleza, 29 de Julho de 2019. 

   
 

Patricia Alves Jacinto Oliveira 

OAB/CE 18320 
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ESTADO DO CEARÁ
PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL DE JUSTIÇA
12ª UNIDADE DOS JUIZADOS ESPECIAIS CÍVEIS DA COMARCA DE FORTALEZA

Rua: Visconde de Mauá, n° 1.940 – Aldeota – Fones: (85) 3433-1260 / e-mail: for.12jecc.jus.br

 
 
 

PROCESSO Nº3947308-82.2012.8.06.0004
 
 

Vistos etc.

Informou a parte promovida BRADESCO AUTO/RE COMPANHIA DE SEGUROS o pagamento do débito perseguido,

anexando o respectivo comprovante de depósito, conforme Id 16433877.

O pagamento voluntário realizado, exaure a prestação jurisdicional nesta instância, estando, portanto, o processo com

jurisdição ultimada.

Por sua vez, a parte promovente LUIS GONZAGA DA COSTA MACIEL peticionou no Id 17155155 requerendo o

levantamento da quantia depositada.

Expeça-se o alvará para o levantamento do valor depositado em conta judicial em prol da parte autora.

Após comprovação de entrega do alvará nos autos, arquivem-se com baixa definitiva.

Expedientes necessários.

Fortaleza, data digital.

 
Juiz Marcelo Roseno de Oliveira

TITULAR DO 12º JEC

Assinado digitalmente, nos termos do art. 1º, § 2º, inciso III, alínea “b”, da Lei nº 11.419/06
 
 
  
A  a u t e n t i c i d a d e  d e s t e  d o c u m e n t o  p o d e  s e r  c o n f i r m a d a  a t r a v é s  d e  c o n s u l t a  a o  s i t e

https://pje.tjce.jus.br/pje1grau/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam, digitando a numeração que se encontra ao final do presente

documento, abaixo do código de barras. 
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ESTADO DO CEARÁ 
PODER JUDICIÁRIO 

TRIBUNAL DE JUSTIÇA 
12ª UNIDADE DOS JUIZADOS ESPECIAIS CÍVEIS DA COMARCA DE FORTALEZA 

Rua: Visconde de Mauá, n° 1.940 – Aldeota – Fones: (85) 3433-1260 / e-mail: for.12jecc.jus.br
 

 
 

ALVARÁ JUDICIAL
 
PROCESSO Nº. 3947308-82.2012.8.06.0004
AUTOR: LUIS GONZAGA DA COSTA MACIEL
RÉU: BRADESCO AUTO/RE COMPANHIA DE SEGUROS
Beneficiário(a): LUIS GONZAGA DA COSTA MACIEL(CPF: 448.153.443-53) ou por seu patrono judicial Dr(a).
PATRICIA ALVES JACINTO OLIVEIRA ROCHA, OAB/CE nº. 18.320.
Valor: R$ 33.831,02 (trinta e três mil, oitocentos e trinta e um reais e dois centavos).
 

O Juiz de Direito Marcelo Roseno de Oliveira, Titular da 12ª Unidade dos Juizados Especiais Cíveis da

Comarca de Fortaleza, no uso de suas atribuições legais manda ao Gerente do Banco do Nordeste do Brasil S/A, ou

Banco do Brasil ou Caixa Econômica Federal ou a quem suas vezes fizer que, à vista do presente ALVARÁ expedido

nos autos em epígrafe, efetue o pagamento de R$ 33.831,02 (trinta e três mil, oitocentos e trinta e um reais e dois

centavos), acrescido com juros e correção monetária ao beneficiário acima mencionado, quantia esta à

disposição deste Juízo.

Cumpra-se na forma e sob as penas da Lei.

A autenticidade deste documento pode ser confirmada através de consulta ao site

https://pje.tjce.jus.br/pje1grau/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam, digitando a numeração que se encontra ao

final do presente documento, abaixo do código de barras.  

Dado e assinado nesta cidade de Fortaleza aos 23 de agosto de 2019. Eu, KLEYTON MESQUITA

DE SOUSA,  Servidor Geral, o digitei.
 

MARCELO ROSENO DE OLIVEIRA
Juiz de Direito Titular 

Assinado digitalmente, nos termos do art. 1º, § 2º, inciso III, alínea a, da Lei nº 11.419/06

 
*Dispensado o selo de autenticidade. Assinado digitalmente conforme Portaria nº 424/2014, do TJCE. (DJE.10.3.2014), art.6º:A assinatura digital, produto da

certificação, é de caráter sigiloso e intransferível e constitui atributo de segurança que identifica seu titular conferindo autenticidade aos documentos e comunicações por ele

eleboradas § 1º os documentos eletrônicos emitidos pelos sistemas informatizados do poder Judiciário do Estado do ceará assinados digitalmente possuem a validade

daqueles físicos ou firmados manualmente
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ESTADO DO CEARÁ
PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL DE JUSTIÇA
12ª UNIDADE DOS JUIZADOS ESPECIAIS CÍVEIS DA COMARCA DE FORTALEZA

Rua: Visconde de Mauá, n° 1.940 – Meireles – Fones: (85) 3433-1260 / e-mail: for.12jecc.jus.br

 
 
 

PROCESSO Nº3947308-82.2012.8.06.0004
 

CERTIDÃO 
 

Certifico e dou fé que, o alvará encontra-se assinado eletronicamente pelo MM. Juiz Titular da

Unidade, na forma do artigo 1º, § 2º, inciso III, alínea “b”, da Lei Federal nº 11.419/2006, estando disponível para acesso

e impressão através do sistema do PJe, sendo dispensado o selo de autenticidade, conforme dispõe o artigo 6º, da

Portaria nº 424/2014, do Tribunal de Justiça do Ceará, publicada no DJe em 10/03/2014, página 2. Certifico, ainda, que

os autos serão encaminhados ao arquivo. Nada mais a constar.

Fortaleza, 23 de agosto de 2019.

JOSE DE RIBAMAR LIMA SANTOS FILHO

Diretor de Secretaria 

Assinado digitalmente, nos termos do art. 1º, § 2º, inciso III, alínea “b”, da Lei nº 11.419/06
 

  
A  a u t e n t i c i d a d e  d e s t e  d o c u m e n t o  p o d e  s e r  c o n f i r m a d a  a t r a v é s  d e  c o n s u l t a  a o  s i t e

https://pje.tjce.jus.br/pje1grau/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam, digitando a numeração que se encontra ao final do presente

documento, abaixo do código de barras. 
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